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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN
Rua Pastor Cícero Hipólito, n° 23, Santa Terezinha, São Gonçalo do Amarante/RN - CEP: 59.290- 000
^  Telefone: (84) 3278-3342 | E-mail: iprev@,saogoncalo.rn.gov.br CNPJ 11.447.510.0001/28

DATA: 19/04/2018

LOCAL: Sede do IPREV

HORÁRIO: 14:00hs

BIÊNIO: 2018-2020

PAUTA DA 01=» REUNIÃO ORDINÁRIA DO CFA/IPREV

1. VERIFICAÇÃO DO QUORUM REGIMENTAR;

2. VOTAÇÃO PARA ESCOLHA DO NOVO PRESIDENTE DO CFA

3. LEGISLAÇÃO DO IPREV

4. APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÃRIA

CRP;

5. APRESENTAÇÃO DOS BALANCETES (RECEITAS E DESPESAS) MAR-2018;

6. RELATÓRIO DE INVESTIMENTO;

7. INFORMES:

PRESDIEN PREV
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FREQÜÊNCIA REUNIÃO DO CFAJ IPREV
Instituto de Previdência Municipal de São Gonçalo do Amarante-RN
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ATA DE REUNIÃO DOS MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO CONSELHO

FISCAL E DE ADMINISTRAÇÃO DO IPREV 2018-2020

Aos dezenove dias do mês de abril de dois mil e dezoito, na sede do IPREV, situada à Rua Pastor Cícero

Hipóiito da Rocha, n^ 23, Santa Terezinha, São Gonçaio do Amarante/RN, a partir das 14h30min, teve

início a Reunião Ordinária do Conselho Fiscal Administrativo do IPREV, onde foram empossados os

novos Conselheiros Fiscais para o biênio 2018-2020, Como primeiro ato, a presidente do IPREV, Élía

Maria de Barros, fez a leitura da Ata de Abertura da Eleição do CFA 2018 e da Ata de apuração de votos,

como formar de lembrar aos presentes o percurso feito até o momento da posse dos Conselheiros. Cada

conselheiro presente, recebeu uma pasta com as seguintes documentações: Pauta do dia, jornal com a

nomeação de cada conselheiro, CRP- Certidão de Regularidade Previdenciária, extrato de irregularidade

e os Balanços (com receita, despesas e investimentos) do instituto. Após uma breve mensagem de boas

vindas, a Presidente do IPREV passou a palavra ao presidente da gestão anterior Jaimir Simões, que

anteriormente ocupava o cargo de Presidente do CFA. Por sua vez, deu seguimento com o segundo ato

do dia, abriu a votação para as seguintes funções: presidente do CFA, secretário e 2^ secretário. Por

06 votos a 01 a conselheira Lauriana Martins foi escolhida com presidente do CFA, como 1^ Secretário

o conselheiro Gilvan Monteiro da Costa e 2^ Secretário o conselheiro Geraldo Veríssimo. A presidente

do IPREV fez uma breve explanação sobre a importância da atuação do Conselho Fiscal e se colocou a

disposição. Dando seguimento, a presidente do CFA, Lauriana Martins, fez a explanação da pauta, e

anunciou que as reuniões do CFA serão realizadas todas as segundas Quintas feiras de cada mês, a partir

das 14horas. Na seqüência, o Sr. VInício Ferreira início sua fala dando as boas vindas aos conselheiros

empossados, passando assim a apresentar a documentação entregue aos Conselheiros, detalhando o

balanço mensal do IPREV nas suas palavras, o Diretor Financeiro do IPREV o Sr. Vinício Ferreira,

apresentou as receitas os e despesas na totalidade do mês de março. De posse da palavra, o diretor

financeiro elencou que todos os repasses, referente a contribuição do Servidor ativo, foram feitos na

sua totalidade pelos entes: Município, SAAE e Câmara. No total todo o balancete da receita

contabilizou o montante de 1.706.673,03 (Hum milhão setecentos e seis mil, seiscentos e setenta e três

reais e três centavos). No tocante as despesas, do referido mês, foi apresentado o valor de RS

1.023.773,90 (Hum milhão, vinte e três mil, setecentos e setenta e três reais e noventa centavos).

Dando continuidade, o diretor apresentou os investimentos, conta por conta, explicando cada aplicação

e o resultado de todo o investimento realizado pela Instituto, mostrando que as aplicações no mês

analisado apresentaram-se estável, pois fechamos o mês de março/2018, com o montante de

82.553.894,42 (setenta e oito milhões, novecentos e nove mil, vinte e sete reais e setenta e sete

centavos). Dando continuidade a Presidente do CFA solicitou que fosse adicionada, mensalmente, uma

folha informando o quantitativo de servidores aposentados e pensionistas concedidos no mês e tela. Em

seguida, a diretora do IPREV, informou que encontra-se em fase de planejamento a campanha de

divulgação do Instituto aos servidores, explicou que a cartilha de divulgação, proposta anteriormente,

não foi confeccionada, pois diante a situação de proposta da reforma de Previdência, torna-se inviável.

Os conselheiros fizeram analise dos balancetes e extratos apresentados e aprovaran^a prestação de
conta do mês de março. Por fim, o presidente encerrou a reunião às 16h08min,^mf9i;mando que nossa

próxima reunião será dia 10/05/2018.
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ATA DE POSSE DOS MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO CONSELHO

FISCAL E DE ADMINISTRAÇÃO DO IPREV - 2018-2020

Lauriana (ft/larttH^^ dos Santos
Presioente do CFA

Gilvan Monteiro da Costa

is^cretário

GeraIcktttéPtsíimo de Oliveira

29 Secretário

Maria de Fatima da Silva

Conselheiro

naldopa^^rMaciel do Nascimento
Conselheiro

OthonuV ilitã
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PÁGINA 2 09 DE ABRIL DE 2018 JomalQOficíal
São Gonçalo do Amarante/RN

PORTARIANM157/2018, de 06 de Abril de 2018.

Nomeia Conselho Fiscal e de Administração do Instituto de
Previdência Municipal de São Gonçalo do Amarante.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 00 AMARANTE/RN, no
uso de suas atribuições legais e considerando as disposições contidas no artigo 29 da
Lei Complementam" 053/09, com redação dada pela Lei Complementam" 060/12.

RESOLVE:

Arí.l". Nomear os seguintes membros, eleitos através do voto direto, para
compor o Conselho Fiscal e de Administração do Instituto de Previdência Municipal de
São Gonçalo do Amarante:

Representantes dos servidores ativos:
1" Conselheiro; Gilvan Monteiro da Costa;
2° Conselheiro: Maria de Fátima da Silva;

3" Conselheiro: Lauriana Martins da Silva;
1" Conselheiro Suplente: Vicente Maurício do Nascimento Neto.
Representantes dos servidores inativos (aposentados/pensionistas)
1" Conselheiro: Sebastiana Lima de Oliveira;
2" Conselheiro: Antônio Crispiniano de Barros.
Art. 2". Esta Portaria entra em vigorna datadasua publicação.
Art. 3". Revogam-se asdisposições em contrário.

Pefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 06
de Abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal
'Republicada por incorreção.

PORTARIAN" 571/2018, de 16 de janeiro de 2018.

Nomeia Coordenadora de Proteção Social Especial.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei Complementar Municipal n" 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo do Amarante/RN,

RESOLVE:

Art. 1 Nomear Kiayse Bezerra Dantas Resendes, para exercer o cargo
de Coordenadora de Proteção Social Especial da Secretaria Municipal de Trabalho,
Assistência Social e Cidadania.

Art. 2". Esta Portaria entra em vigorna data da sua publicação.
Art. Z". Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 16
de]aneírode2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

'Republicada por incorreção.

PORTARIA N° 1149/2018, de 05 de Abril de 2018.

Concessão de diárias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no
uso de suas atribuições legais e considerando as disposições contidas no artigo 11 do
Decreto n"287 de 20 de abril de 2009,

RESOLVE:

Art.1°. Autorizar a concessão de 3 (três) diárias no valor de R$ 295,00
(duzentos e noventa e cinco reais), totalizando em R$ 885,00 (oitocentos e oitenta e
cinco reais) a servidora KLAYSE BEZERRA DANTAS RESENDES, Coordenadora de
Proteção Social Especial da SEMTASC, matrícula 7500, para cobertura das despesas
de viagem a Maceió/Alagoas, a ser realizada no período de 11 a 13 de Abril de 2018, a
fimde participarda XX Encontro Regional Nordeste/Congemas.

Art. 2". Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 05
de Abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

'Republicada por incorreção.

PORTARIAN"1164/2018, de 09 deabril de2018.

Exonera Diretora de Divisão de Planejamento e Coordenação.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei n" 892/1999, que dispõe sobre a criação do Departamento Municipal de Trânsito -
DEMUTRAN, na estrutura administrativa do Município de São Gonçalo do Amarante,

RESOLVE:

Art. 1 Exonerar Rosaly Pereira Cabral, do cargo de Diretora de Divisão
de Planejamento e Coordenação do Departamento Municipal de Trânsito -
DEMUTRAN.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigorna data da sua publicação.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09
de abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 1165/2018, de 09 de abril de 2018.

Nomeia Diretor de Divisão de Planejamento e Coordenação.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei n" 892/1999, que dispõe sobre a criação do Departamento Municipal deTrânsito-
DEMUTRAN, na estrutura administrativa do Município de São Gonçalo do Amarante,

RESOLVE:

Art. 1 ®. Nomear Phelipe Wilde de Alcantara Varela, para exercer o cargo
de Diretor de Divisão de Planejamento e Coordenação do Departamento Municipal de
Trânsilo-DEMUTRAN.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigorna data da sua publicação.
Art. S''. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09
de abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIAN" 1166/2018, de 09 de abril de 2018.

Exonera Secretário Adjunto, a pedido.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei Complementar Municipal n" 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalodo Amarante/RN,

RESOLVE:

Art. 1 °. Exonerar, a pedido, Gilson Paiva da Silva, do cargo de Secretário
Adjuntoda Secretaria Municipal de Relações Institucionais.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigorna data da sua publicação.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09
de abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA N" 1167/2018. de 09 de abril de 2018.

Nomeia Secretária Municipal Adjunta.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei Complementar Municipal n® 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo do Amarante/RN,

RESOLVE:

Art. 1". Nomear Aríete de Moura Rolim Silva para exercer o cargo de
Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Relações institucionais.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigorna data da sua publicação.
Art. 3°. Revogam-se asdisposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09
de abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal



Jornal Oficial
Instituído pela Lei Municipal n° 1.131 de 18 de setembro de 2007

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
ANO XII SÃO GONCALO DO AMARANTE, 18 DE ABRIL DE 2018 N°071

EXECUTIVO/GABINETE

PORTARIA N" 1170/2018, de 12 de abril de 2018.

Designa Analista de Processos.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Municipio, e em observância da
Lei Complementar Municipal n" 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do Poder Executivo do Municipio de São Gonçalo do Amarante/RN,

RESOLVE:

Art. r. Designar Emerson Fernandes Felix para exercer a função de
Analista de Processos da Controiadoria Geral do Municipio.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3". Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12
de abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

'Republicada por incorreção.

PORTARIA N" 1189/2018, de 17 de Abril de 2018.

Nomeia membros do Poder Executivo e Legislativo para
compor Conselho Fiscal e de Administração do Instituto de
Previdência Municipal de São Gonçalo do Amarante.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e,
considerando as disposições do art.29,§1° da Lei Complementar n° 53/09, alterada
pela Lei Complementam® 60/12,

RESOLVE:

Art.1®. Nomear os representantes do Poder Executivo e Legislativo para
compor o Conselho Fiscal e de Administração do Instituto de Previdência Municipal de
São Gonçalo do Amarante- IPREV:

Representantes do Poder Executivo:
1°Conselheiro: Othon Militâo Júnior

2® Conselheiro: Ana Cristina da Silva Costa

3®Conselheiro: IvanaldoFagnerMacIel do Nascimento
4® Conselheiro: José Basiiio Júnior

1° Conselheiro suplente: Magnus Kebyo Souza Batista
2° Conseiheiro suplente: Amaro Bandeira de Araújo Júnior
3° Conselheiro suplente: João Eider Furtado de Medeiros
4® Conselheiro suplente: Antônio Dantas Neto

Representantes dos Poder Legislativo;
1® Conselheiro: Geraldo Veríssimo de Oliveira

2® Conseiheiro Suplente: Thiago Soares Vieira

Art. 2®. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 17
de Abril de 2018.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito

'Republicada por incorreção

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAN®278/2018-SEMA,de16deAbrilde2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2® e Parágrafos da Lei
Complementar n® 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que
consta no Processo n® 358/2018-S EMA;

RESOLVE: conceder a DALVA LÚCIA DA SILVA, Matrícula 3919,
Recepcionista, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura. Licença Prêmio, pelo período
de 03 (três) meses, à partir de 30 de Abril de 2018 à 30 de Julho de 2018, de acordo com
os requisitos acima citados, devendo retornares suas funções em 31 de Julho de 2018.

Miguel Rodrigues Teixeira
. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXECUTIVO/SERVIÇOS URBANOS

PORTARIAM.® 001.SEMSUR/2018.

Institui Comissão Especial para apurar denúncia de desvio
de materiais públicos por trabalhadorterceirizado, e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, EM SÃO
GONÇALO DO AMARANTE/RN, nomeado por meio da Portaria n.® 15/2018, cópia
anexa, usando das atribuições próprias do Estado de poderde fiscalizar, resoive:

Art. 1.®- Instituir Comissão Especial paraApurar denúncia feita em grupo
de "WhatsApp" e no site oficial do Municipio no link 'Sala do Cidadão", de desvio de
materiais elétricos pertencentes a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos por
trabalhador terceirizado - o senhor Josinaldo Marcelino do Nascimento, vulgo Guga,
portador da Cédula de Identidade n.® 5.349.439 - SDS/PE e do CPF n.® 024.183.544-
58, denúncia esta realizada pela sua ex-companheira, cujo e-maíl usado para
encaminhar a denúncia consta o nome Edjane Miranda Silva, cópias anexas.

Art. 2.® - Para desenvolver os trabalhos de apuração versados no artigo
anteriorficam nomeados os seguintes agentes públicos municipais:

I- PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA DANTAS, Subsecretário de Coleta
Seletiva, matrícula 19791;

II - ROSENILDO BEZERRA DE MEDEIROS PALHARES, Coordenador
de Iluminação Pública, matricula 8920;

III - ALEXSANDRO LIMA PEREIRA, Auxiliar de Serviços Gerais,
matrícula 9707.

Ari. 3.® - O trabalho a ser desenvolvido pelos membros desta Comissão
será de relevância frente a satisfação do interesse público e, como tal, não será pago
qualquer valor a título de gratiãcação aos profissionais responsáveis pela sua
execução.

Art. 4.®-AComissão iniciará o trabalho imediatamente a publicação desta
Portaria e perdurará enquanto a obra estiverem execução.

Art. 5.® ■ Os membros desta Comissão elaborarão relatórios com o

registro dos fatos apurados e as sugestões pertinentes.
Arí.6.®-Publique-se e Cumpra-se!

Gabinete do Secretário Municipal de Infraestrutura, em São Gonçalo do
Amarante/RN, 17 de abril de 2018.

JOSÉ BASÍLIO DO NASCIMENTO JÚNIOR
Secretário Mui. de Serviços Urbanos



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N" 1189/2018, de 17 de Abril de 2018.

Nomeia membros do Poder Executivo e

Legislativo para compor Conselho Fiscal e de
Administração do Instituto de Previdência
Municipal de São Gonçalo do Amarante.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no

uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e, considerando

as disposições do art.29,§l° da Lei Complementar n° 53/09, alterada pela Lei Complementar

n° 60/12,

RESOLVE:

Art.l®. Nomear os representantes do Poder Executivo e Legislativo para compor o

Conselho Fiscal e de Administração do Instituto de Previdência Municipal de São Gonçalo

do Amarante - IPREV;

Representantes do Poder Executivo:

1° Conselheiro: Othon Militão Júnior

2° Conselheiro: Ana Cristina da Silva Costa

3° Conselheiro: Ivanaldo Fagner Maciel do Nascimento

4° Conselheiro: José Basílio Júnior

1° Conselheiro suplente: Magnus Kebyo Souza Batista

2° Conselheiro suplente: Amaro Bandeira de Araújo Júnior

3° Conselheiro suplente: João Eider Furtado de Medeiros

4® Conselheiro suplente: Antônio Dantas Neto

Representantes dos Poder Legislativo:

1° Conselheiro: Geraldo Veríssimo de Oliveira

2° Conselheiro Suplente: Thiago Soares Vieira

Art. 2". Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São

17 de Abril de 201

PAULO EMIDIO DE-MEDKHROS

Prefeito Municipal

^Republicada por incorreção



Jomal
nstituído pela Lei Municipal n°1.131 de 1 8 de setembro de 2007

ESTADO DO RiO GRANDE DO NORTE

MÜNiCÍPiÕ DE SÃO GONCALO DO AMARANTE
APMINIStRAÇÃQ DO EXM^. SR. PREFEITO JAIME CALADO PEREIRA DÓS SANTOS
ANU 111 SAO GONÇALO DO AMARANTE, 03 DE NOVEMBRO DE 2009 N°79

LEI COMPLEMENTAR 053, DE 28 DE OUTUBRO DH 2009!

Institui o Regime Próprio dc Previdência Social do Municipio de S3o Gonçaio do
Aniarantc c dá outras providências.

0 PREFEITO MUNICIPAL DB SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso da
suas atribuições legais,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou c eu sanciono a seguinte Lei

TÍTULO ÚNICO
Do Regime Próprio de Previdência Social do Município dc S3o Gonçalo do

Amaraníe

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares e dos Objetivos

ArL r. Fica instituído, nos termos desta Lei, o Regime Próprio de Previdência Social
do Município dc Sao Gonçalo do Amarante - RPPS, denominado' de IPMSGA. de que
trata o art. 40 da Constituição Federal.
Art. 2®, O RPPS visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários e
compreende um conjunto de benefícios'que atendam às seguintes finalidades:
1 - garantir meios dc subsistência nos eventos de ínvalidcz, doença, actdenie em
serviço, idade avançada, reclusão e morte;
II - proteção à maternidade e à família;
ni ~ durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo, bem
como naqueles casos prevísios na Lei Complementar n° 64/90.

CAPíTiiLo n
Dos Beneficiários

Art. 3®. São filiados ao RPPS, na qualidade dc beneficiários, os segurados e seus
dependentes defin idos nos ails. 6" e 8°.
.\rt. 4°. Permanece filiado áo RPPS, na qualidade dc segurado, o .servidor tituíar de
cargo efetivo que estiver;
I - cedido a órgão ou entidade da administração direta e indireta de outro ente
federativo, com ou sem ônus para o Município;
II - quando afastado ou licenciado, observado o disposto no art. 18;
III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo;
IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com remuneração.
Parágrafo Único. O segurado exercentc dc mandato de vereador que ocupe o cargo
efetivo e exerça, concomitantemenie, o mandato filia-se ao RPPS, pelo cargo efetivo, c
ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, pelo mandato eletivo.
ArL 5®. O servidor efetivo requisitado da União, de Estado, do Distrito Federal ou de
outro Município pcmiaiicce filiado ao regime previdenciário de origem.

Seção I
Do.s Segurados

ArL 6\ São segurados do RPPS:
I - o senidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo c
Legislativo, suas autarçuias. inclusive as de regime especial e fundações públicas; e
II - os aposentados nos cargos citado.s neste artigo,
§ 1® Fica excluído do disposto no capui o servidor ocupante, exclusivamente, dé cargo
em comissão declarado cm lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro
cargo temporário ou emprego público, ainda que.nposentado.
§ 2® Na hipótese de acumulação rémuncrtula, o servidor mencionado neste artigo .será
segurado obrigatório cm relação a cada uin dos cargos ocupados.
§ 3® O segurado aposentado que vier a exercer mandato eletivo federal, estadual,
distrital ou municipal filta-se ao RGPS.

7®. A perda da condição de segurado do RPPS ocorrerá nas hipóteses de morto,
exoneração ou demissão.

. Seção II
Dos Dependentes

Art. 8®. .sao beneficiários do RPPS. im condição de dependente do segurado:
I • o cônjuge, a companheira, o companheiro, c o filho não emancipado, de
qualquer condição, menor dc vinte e um anos ou inválido;
II • os pais:
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte c um
anos ou inválido.

§ r A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I c presumida e
das demais deve ser compro\'ad.'i.
§ 2° A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos deste artigo
excluí do direito ao benefício os indicados nos incisos subseqüentes,
§ 3® Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que. sem ser casada,
mantenha união estável cora o segurado ou segurada.
§ 4® Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a mulher
como entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente,
divorciados ou viúvos, ou tenham prole cm comum, enquanto não sc
sep.ararem.

Art. 9®. Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I do art. 8®, mediante
declaração escrita do segurado e desde que comprovada á dependência
econômica, o emeatio e o menor que esteja sob sua tutela e não possua bens
suficicnics para o próprio .sustento e educação.
Parágrafo Único. O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos
filhos do segurado mediante apresentação de termo dc tutela.
Art. 10. A perda da qualidade de dependente ocorrerá:
I - Para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio sem direito a
percepção de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por
sentença judicial transitada cm julgado;
li - Para a companheiro ou companheiro, pela cessação da untSo estável com
o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a prestação de
alimentos:

III — para o tilho c o imião de qualquer condição, ao atingiram a maioridade
civil, salvo SC inválidos, ou pela em.incipaçâo, ainda que inválido, exceto,
neste caso, sc a emancipação for decorrente dc colação de grau cientifico em
curso de ensino superior;
IV - para os dependentes em geral:
a) Pelo matrimônio;
b) Pela cessação da invalidcz;
c) Pelo falecimento.

Seção 111
Das Inscrições

Art. II. A inscrição do segurado é automática c ocorre quando da investidura
no cargo,

§ 1® Inciimbc ao segurado a inscrição de seus dependentes, que podeião
promovê-la se ele falecer sem tê-la efetivado.
§ 2® A inscrição de dependente inválido.requer sempre a comprovação desta
condição por inspt^âo médica.
§ 3® As informações referentes aos, dependentes deverão .ser. comprovadas
docutnentalmcntc.

§ 4" A perda da condição de segurado implica o automático cancelamento da
inscrição de seus depcndent«ís.
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C^ÍTÜLOiu
bp Custeio ePátrimônio

ÁTL 124 O pátnmônío db IPMSGA c autônomo.^iivrê c d^vmcdiadó dè qtiaiquer
fundo do Munlcipio c será conkíbiído de n^cunos arrecadados na forma dó art. 13
;C direcionado excluslvamcdtc:para paÊamentO'd beneficies prcvidcnciáriosraós
béncfíciáríoimencíonádos DÓ ail 37.
Parágrafo Único. O pammônjo do IPMSGA será formado dc:
t;' Bens móveis e imóveis, valores e^rendáíl;
Hí Òis bens e díreitojs que,:.a qualquer 'Uüilo. ihc sèjam adjudicados

transfendos:

III. . Que \icrah a so-cohsliliiídos na forma legàl.
§|mA inobservância dó4Ísposto:nestc.Capitulp:Consiiiutrâ fòlia gravcisujeilando,
ós.r^ponsáveis ès sanções. adminjsVátivas e judiciais cabív^éís previstas eín lei
icdcral.;
§ 2"-'Fica o Poder Excculíyo autonzadõ a doar òp dcstmw. peias'modalidades
previstas em lei. bensmóveis ou imóveis ao^IPMSGA.
.Art I3.,Slo fontes do plano dc.custelo do RPPS as seguintes receitas:
It contribuição prèvídímciária do, Município;

• II - contribuição previdéncfária.dos segúradps ativos:
III —contribuição previdençitóajdosscguradps aposentados e dos pensionistas;
IV - dpaç^. subvenções ejcgadÓs;
V r receitas dcconrentcs de aplicações financeiras e receitas paüímoniais;
VI — yalorcs çeçcbi^^^ títuló .de. compensação ririancçira, cm razâo do § ̂  do
art. 20Í dá Cònstítuição Fcdcrd;
YII - demais dotações previstas no orçamento municipal.
§ l^^Gpnstituem lámbém fonte dó plano de custeio do RPPS as contribuições
prcvidencíárias prevòsías nos Incisos 1, U ç 111 incidentes sòbro^o abono anual,,

ísàláríp-matçraidadc. :8uxfli^^ auxflíp:rçciusâd .e os valores'" pagos aó
: segurado ,pclò. seu vínculo funcional -com o Álunicípíoí em razão de decisão
-judicial ouadmíni^iiva.
§  As receitas dç-qué tóia .cste ártigo sóm^^ ser utilizadas;para
.págamcnto de boiencios^prcvídcnciàrios do RPPS c da taxa; de administração
•de.stinada á manufençao.d^e Regime.

Q \'a!or ímuai dá taxá dèadministração rnencionada no parágrafo anterior sebi
de 2% por cento.do valor total-da remunerado, proventos e. pensões-pagos aos
^seguradosfe bcneficiáriós^dp RPPS no cxercício finanèsiró antêriof, podendo'ser
:felià urnajósçny.dc despcsà ádministraüi^a quando o peraóntual em alusão nào
for ntin^do dcnim dó exercício financeiro.
§ .4" ^^i^P. ̂ pósttados e^ distinta da conta dó
Tcsoufò Mühfcipal.
§ 5* Ás aplicaçt^ financeiras dos ̂ ur^s menciònados nestenrtigò atenderão às
resoluções do Conselho MÓneiário Nacional;
Art. 14. As contribuições previdéncí^as de que^tam ós incisos l é II dp ari. 13
serSo de 12.92% c.;l| ;^ rK^çtivomentc, incidcates sobre a totalidade da
remunerado de coritribuido-
§ I®'Eniende-sc como remunerado de çontribtiiçâo o valor constituído pelo
v^cimcntò do"'c3rgo èfctivo. acrci^ido dásVvàntagcns pecuniária,pennanent(^
.estabelí^idas em jeii dos-adicionais de;çaráler/mdmdual ou outras vantagens,
cwiuídas;
I - ás diárias ̂ ra viagens;,
II r a ajuda de çi^o'em radp de mudança de sede;
. ill - o indenizado dc traiisporté:
IV - p salárip-familia;
V - b aúxiÜó-alimeRtadu;
VI r o auxiltp^reche;-
VH - as parcelas remünçratórias pagas efn decoriênçia dc local de trab^ho:
Vill - a parcela percebida em deconêncía do éxércicio de cargo em comissão ou
dc fiinçSó.de confiança;
IX - ó abónò de pcrmanênçia de que trata o arí:-5g, dèsía lèi; c
X - oulrás parcelaV cujo caráter indenizalório esteja definido cm lei.
§ 2® O se^r^p. arivo poderá opiár pela mçlusaó na remuneração dç contribuição
.dci^parcclí^ .remuneratórias percebidas èth.-:dMorrência de-Iocal-:de. irabálho, do
exercício de cargo cm comii^ão ou dc fundp de confiança,jrara efeito de cálculo
do. benefício a. sçr concedida com fímdamento nos art; 38, 39, 40^ 4Í è\60,
respeitada, ̂  qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 5® do art. 66.
a) A inclusão das Vantagens referidas no § 2®, efeifo;de apuraçaó .do limite
previsto no §. 2® dó aitigó 4Ó da ..ConstítuíçSú Federal, será feita.-ná forma
^tabelKÍda' no artigo if da Lçi Federal n® JÒ.887, dc 18 do junho de 2004.
§-3® O abono, anual'será considerado,,pára fíns cobtributívPsj-separadamente dá
rémuneraçaò de coníribuição lólalíva ao nics ém qué for pago.
§ 4®. Para,0 segurado em regime de acumulado rcmunwadá dc «trgqs considerar-
s^, paia fins.do RPPS. a.somatórió Wrianuricraçâo dè contribuição refertmie a
cada cargo,
.§ 5° Aresponrabilit^ dci^onto, recolhímcftto ou reps^ das contribuições
prev^ías nós mcisós I. II e 111 do áti. 13 será dó dirigente do órgão ou entidade
que eTétuat o pa^ntcittp da remuneração pu j^nefíciò.e ocorreráVro aié 10 (dez)
dias .úteis cpnkdos da;data crá què Ósmrrer o çr^jtó córrespondèntó
§ 6* Ò Município é o responsável, |Kla cobertura dc cVcnluais ínsufíciênci^
'financeiras do RPPS, dccpiTcnles do pagamento de benefícios prcVIdcnciárW

§ 7® As.conlríbuiçÕes.previdenciárias previstas.no artigo 13 tnçii^ I dc&ia Lei' será
apli^dá unia àliquota suplçmènlar dc custeio dc 5,28% (cinco vírgula vióte e oitó
■por cento), produzindo efeitos 04 (quatro) anos após a pubíicáçap ■ desta Ul.
çonforrne Estudo Atuanal lniciaL
Ali.: 15, A cóntTÍbuiçaó prcridénciária-dc que trata o Inciso 111 do árr, 13 scrá dc
U,00®/& (onze por cemo) incidentes sobre a-parcela que supere « valor do teto das
apo.sentadoriás concedidas pelo Regime "Geral-de Previdenciá SoCial. db.s benefícios
de aposéntadoda c pensão concedidas pelo regime pmprio do município.
§ r A tmotribuiçâo prevista ncstó'artigo incidirá apenjú; sobre as parcelas de
proventos de .apóscntadoriis cÓc pen^o.quc supererh'0.dobro do jtniite rná.\imò
previsto' no caput, quando o benefícíário for portador de Incapacítanic.
§.2® A cÓnirfouíçãò incídenlc sobre ó benefício dc pensão terá como base de cálculo
o valor total dèssc bénefíció, conforme árts. 5! e 63, antèfdc sua divido em colas,
rcspéiiada a laixade incidência de que tratam ócàpuie
§ 3® O vàlor da conm'bu!ç5ò calculado conformc -o § 3®: sem rotèadò'para os
pensioriistas, na propo.fção de sua cota parte.,
§ 4° ps ViVlores ráéncionadoS.nó çapui e. g .r serSó corrigidos pefe iniesmos índices
aplicados aosbencfícios do RGPS.
ArL 16.0 plano de custeio do RPPS será revisto anualmente, observadas às normas
geràjs dc atuáría, objetivando a^mànútcnçüb dc'seii"^^üilíbriÓ financeiro. «"tóiaríáL
Art. 17, No caso de cessão dc serv idores titulares "de cargo efetivo do município
para outio órgão ou .cntidádc^dà Admíni^çSÓ-direta ou tndírcla dá "União, dós
Esiádos.^ôu dc outrò Município, com ôniis para ò cessionário, inclusive para o
i^crctciq dc maiidato eletivo, será dê responsabilidade do órgão ou êntidadé em qr»"
o scividòr estiver eró í^crciclo ó recolhimento'e repasse das contribuições devid
pelo Município ao RPPS; conforme inciso rdO;art. 13.
§ 1® O desconto e repasse da contribuição.devida pclo servidor ao RPPS. prevista'no
inciso U dÒ, árt.'^ 13, serão de rcéponsabtítdadê:
I-- do Municipio de .São.-Gonçalo do Amarante no caso .dc; o ípagamenío da
remuncráçâo.do serN'idor continuar a ser feito na órigèm;
II - do órgão cessionário, na hipótese dc a remuneração do scn-idor ocorrer à conta
deste, além da contribuição jjreírista no'çapuL
§ 2®No;ícrmó ou ato dc cessão dó servidor com ônus-^pàra o órgão cèàionârio. será
prevista., a responsifoilidadc-deste-pelo desconto, f^:ólliiimcnto c" repasse das
contribuições preyidcncíárias-ao RPPS, conforme v'a|ores inrorinádos "mensalmente
pelo Município.
Art 18. O servidor afastado ou licenciado tcmporarimnente do c.-vga efetivo sem
recebimento, de i^uneração pelo Município somente contará^o r«pectivo tempo de
áfastaméhtó óu Itcehciamentq, para fins de aposentadorià.-mediante o recolhimento
mensal das contribuições de,qué trata o inciso 11 dò.art. (3. .
§ 1® A contribuição a que'se refere o caput sterá recolhida diretamente pelo servidor,
observado o disposto nos art. 19.C 20:
§ 2"^ 'D^nte o período dc'afastáthentó ou . licenciamento do cargo, ó-Município
continuará responsável pelo repasse,da contribuição de que trata ó inciso I do art
13, '
Art 19. Nas hipôtés» de cessão, licenciamento ou afnstamento dc servidor, dc que
tratado art. 4®.' o cálculo da contribuíção será Téito.dc acordo.com a remuneração do
cargo dé que o seriudor é titular corifòrmc prerisió no art. 14; ,
§ r Nos casos dc que^'1^ p caput, as conlrfouições p.rçvidcnciariàs deverão ser
r^ô.iliidas'alê o dia quinze'do més seguinte aquele que^ as côhtribúíç^ n
referirem, prórmgando-se o véncim^lo para o dia útil subseqüente quando nH
houver c-Xf^cnle bancário nodia quina:. . . ..
§ 2® Nâ hipótesc dc alteração na remuneração de contribuído, a cóntplèritentação do
recolhimento dc que iratá o caput deste artigo ocorrerá no mês subscqtíeme.
Art. 20f A'çontribuÍçàQ previdencBría recólhidã ou repassada eni atraso fica sujeíla
aos juros dc:l% ao mês máis a \tiriado integral doindice de Preços ao Consumidor
Amplo - irçA.
Art 21. Salvo na hipótese dé reóolhiménto índcvidó; hãó^haverá r^iituíção de
cònlribufçõés pagas para o RPPS;
Art, 22. Fica o.Ghcfbído.Poder Executivò autori^do.a promoverv quándolhouver. ó
parcelamento da dívida do Município-de São Gonçálo do Amarante para com o
Regime. Próprio de Previdência "Social'dc, São Gonçalo do Amarántc, conforme
r^uiamentaçSo do ór^ofistâlízador competente.
p 1® O índice utilizado pàm atualização dos montantes dos valores devidos será. o
Indj^ Nacional dc Preços ao Consumidor- INPC e o índice para atualização das
parwlas" vincénd^ c das eventuais parcelas vencidas será o índice Nacional dc
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
§ 2® O parcelamento do válor apurado no caput da presente .^i. será efcin-ado cm
prestações mensais que variam de. 60 (sessenta) a 240 (duzentos e quarenta),
conforme prcv^ a legislação federal vigemei'

CAPÍTULO IV
Da Or^.iniração do RPPS

Seção I
Da CriáçSo, Natureza Jurídica, Sede c Foro
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Arti 23. Ficá criado, ho âmbito da Secretaria de Administração, ò INStlTüTO
DE previdência municipal de São GONÇALO do ;AMARANtE: -
IPMSGA, de acordo com o art. ?! dá Ui «" 4.320, de 17 de março de'1964,"corri
autonomia admínistrativà,' financeira .e patrimonial, bem como os cargos dé
comissão de Presidente, pirètòr Prévidenciárlo, pireíòr Financeiro c dc
>ysist«Ues'Administrativos"^ com as respectivas remurieraçõt» cònfonne Adexo
Único - nos lérmos d«ta LcL
Art 24. Ò Instítuto de Previdênçia dos Servidores Públícos-dcMumcípio dc São-
Gonçalo do A>riarantc - IPMSGÀ, lem.si^è c .foro na cidade de S3o Gonçaío do
Amarante. . . .

Art 2^ O IPMSGA.i'o prgâO: r«ponsávçl"pda administração do Regime de
Previdência dos Sen'idores Públicòs do;;.MunÍcipio de Süo Gonçalo do Amarante,,
com base-nas nqrmasgcrais.dé contabilidade c atiiária de modo agarantir o seu.
equilíbrio financeiro e'atimn^'bem corno gerir os ̂ us recursos-finariceiros.
Art, 26. O prazo dè sua duração é indeterminado.
Art. 27. O exercíció. social coincidirá corn o ano., civil e,.ao seu término, será
levantado balan^ do Inslituio. .

Seção II
DosÓigãos

Art. 28. A estrutura técnico-admini^tiva do IPMSGA Cqmpõe-se.do.s seguintes,
órgãos: . .. , ' ' ' " . '
I. Conselho Fiscal e de Administração t ÇFA;
II. Diretoria Executiva;
§ 1" O presidente dó IPMSGA", será- escolhido, preferencialmente, dojtre os:
servidores .públicos, efetivos, db Município, .devendo, ser pessoas de idoneidade:
moral iiíbadà. ter • cpnhècimentp da rnàtéria^ previdcnciáriá, ter, éxpcricncià
ádmmistratiyo-fínancéíra ná área.pública, possuir formação em nível superior. O
mandato será de dois^anps permitida suá recondução, sçiri lirnilÓ de mandatos;
§-2' Os reprfôehtmües quê integrarão os.órgàos .de qúe trate o caput;deste artigo,'
serão «colhidos dentre pessoas dc rçcpnhecida çapacidádc, para úrn mandato .dc
02 (dois) anos, permitido suá recondução, sem liiriite de mandatos..
§ 3" Sem prejuízo dá permanência no exercíció do cargo, até a data de inyestidura
de seüs..sucessores,,.qÍ!e deverà ocorrer, até 30 (trinta) (ÍjáS;Cbntadós dà data dá
designação, ós nicmbros .desses órgãos terão seus maridálos'cessádos quando dó
término do mandato do Chefè do Poder Executivo que.os designou.
§ 4" Não poderão miegrar.q Conselho FiscaFe de Administração do IPMSGA, ao
mesmo tcmpò\.réprcsehtàntes que guardem entió si relação conjugai ou de
parent«ço. consangqineo ouafím até b segundograu.

'.Subseção 1
Dò Conselho f iscai e de Administração - GFA

Ar^ 29. o Gqriselho Fiscal cdc Admmistfaçâò r CFA.Órgão colegladó.cònsultivò
c deliberativo éncarrcgado de' acompanhar e fiscalizar a' administração, dó
IPMSGA terá como seus nicmbrqs.prefcrbicialménle; pes'so'as cómiformâçãó eW
nivel supcrior,-scndp:
l- dois representantes db Poder Exccutivo, com respectivos suplentes, d«igri"ados
pelo Prefeito Municipal;
II — ura represBiitante.-do Podà' Legislativo, com respectivo suplente, designado
pelo Presidente da ÇâraaraMúnicipaU
ni - um representante dó:Ml^tério Público, com rcspecfivb suplente,^designado
peío respectivó.cheféda U PjCSGA;: , . " '
ly ~ urq representMíe.dq Tribunal de Contas, com respectivo suplente,',dc.signádo
pelo respectivo clíefe:
V - três representantes' dof,segurados ativos, com .respectivos suplentes, todos
eleitos pelo voto direto entre seus pares;
VI - dois representíuités.dos segurados jitetivos.e pensionistas, com respectivos

, sup1ent«. todos eleitos pelo voto direto entre seus pares;
§ r'Os.'membros,designados^elos Poderes Municipais,c,os Representantes dos
Segurados serão nomeados pelo Prefeito .Municipal, com mandato de 02 (dois)
aríqs, admitida a .recondução.uma úníra-ve2:, •
.§ 2? O ÇFA será presidido por membro ciciio em votação direta, .realizada entre
seus integrantes,-que .seiá substituído eni suas ausências e impedimentos, por
membro. desi^adp"peló PresidehW bu na-àusência.desta indicado, pqr-membro
mais ídóso; pòr períodò não.-superior a SO (trinta) dias consecultivos.
§  ós membrqs do-GFA não serão, destituiveis htiíiím, soiticnfe-podendo "ser
afastados dc, suas funções depois dé jiilgadosí em processo administrativo.- se
culpados por falta ̂ ye.,ou infíaçSó-.punívéí corá-demissão, ou ̂ém caso dé
vacância, assim entéqdida.a ausência.Dão.justificada cm três reuniões consecutivas
ou cm qúaífò intercaladas no mesmo ano:
§ 4®. Ò Regimento interno do CFA detálluira seu'fimctoiiàrricntò' competência,
otribuiçõcs c rcspónsabilidadcs-e. será aprovado pelo CFA Provisório, este
indicado pelo Ptefeitb, Municipàl, no prazo máximo de 9j() (noveriiá)' dias,
contados a partir da publicação desta lei.

■  ■ < Sub-Subséção I
Do Funcloriámento; dò CFA

Art .'30. O CFA féuriir-se-á,, "órdinariamente,, em sessões qulnzenais e.
extraordinariamente, quando convocado por,',jwlo menos, 1/3 (um terço) de seus
membros, com antecedência minimá dè 48 (quárénia e oítò) horas:
Parágrafo Ünico. Das rcuriiõès do CFA, serão lavradas atas em livro próprio.
Art-3L Às decisões do CFA serão tomadas, por^máioria.,-exigido o quorum de
quadro membròs.-
Art. 32.;Os conselheiros dq CFA não receberão remuneração pelo'desempenho de
suas átividadcs.'

Sub^ubscçãp II .
,Da Competência (Io CFÂ

Art 33. Compete ao CFA:
I - estabelecer e norraatlzar ás diretrizes gerais dò RPPS;
- apreciar c aprovar à proposta orçamentária do RPPS;

ni - conceber, acompanhar e avaliar, a ge^ãq operácional. econômica, e flnanceirà
dos recursos do RPPS:
IV - examinar c emitir parecer conclusivo sobre propostas dc alteração da,política
previdenciária do Município;-
V - autorizar a alienação de bens imóveis integrantes do patrimônio do IPMSGA.
observada a legislação pertinente;
VI ̂  aprovar a contratação: de ragentcs financeiros,-bem como" a celebração de

' contratos, convênios e ajustes pelo IPMSGA;
yn - delibcrar sqbre a aceitação de doações^ pessôes. dc dircitós.c legados, quando
onerados por encargos;. . . . "
VIII - adotaras providèncias^cabívèis para a correção dc atos e fetos, decorrenlès.dc
gestão, que 'prejúdiquerá ,o: desempenho e o cumpriniénto das' finalidades do
IPMSGA;
IX - acompanhar e fiscalizar;a aplicação,da legisláçâò pertinente aD;RPPS;
X - mánlfestar-se spbrc a prest^ão dè contas anual á ser.remetida aò Tribunal dc
Contas; , . ' '
XI - solicitar a "elaboração de estudos e pareçer«< técnicos , relativos a aspectos
atuariais, juridicoSi fináncèiros é organizacionais relativos a assuntos:.de sua
competência;
XII - dirimir dúvidas quanto à áplicáçâó. das riónrias regülamèrttafes: relativas.ao
lU^PS,' riás matérias de isua competência;
XIII - garantir, o. pleno acesso dos s^urados às informações relativas á-gestão do
RPPS;': - . .. . . . ..

XlV" - nianíf«far-se em. projçíqs. de lei -de acordos róecompbsíçãò' de. débitos
■ prj^dchçíários do íyiUnícípío com o RPPS; ̂
XV-r deliberáf sobre ós casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao RPPS;

Subseção n
•Dá Diretoria Executiva"

(Art 34. OTPMSGA será administrado por uma Diretoria Executiva, compostà por
Presidente, ;Diretor Financeiro, c Diretor, FYèvidencíário; aléni dè 02' (dóis)
Assistentes Adminisriatívos.
§• 1"^ Os" membros da Diretoriá, Executiva e os Assistentes Administrativos serão
nomeados pôr ato do Poder Ex^uti-vo.
§ 2** Õ-Presidente-do TMPMSGA será escolhido,, preférencialmentè, dentre os

• servidores públicos efetivos do Município, devendo ser pessoas de idoneidade moral
• inbáda'ter conhccim«ito-da matéria previdenciária, ter;experíênciá adminístratiyo-
financciia na área pública, possuir fÓnnação em nívclssu^rior. O rnandatp será de
dois anos; permitida suá rccònduçâo, sem limite de mandatos.
.§ 3^ A Diretpria Executiva será rcsponsáverpclágestão do IPMSGA,
. §, 4® O Regimèrilo "Interno da Diretoriá. Executiva deíaíháiá seu •fiiricionamènto,
,com'pètchcià, atribuições è respònsàfallidadcs.
§ 5" O cargo de Diretor-Financeiro será ocupado •exclüstvamenfe por servidor
púbiicb èfetiyo do Município dc São Gonçalo dó Amarante, desde que preencha as.
exigências do § ]"do artigo 28; , . . .
,-Arl; ;35.- O. Regíniénto. Interno dò IPMSGA,-com ás atribuições do Presidente.
Diretorcs c Assistentes Administrativos, deverá" ser aprovado.durantc^a gestão da
;primeira composíção da Diretoria Executiva.
••Art. 36. A Diretoria Executiva rcúnir-sc-á, órdináriainente, unia vez por mês, ou,
; extraordinariamente, quandoconvocada pèlo'Presldentc.

GAPiTULOV
pq Plano dèBenefíçíqs:

compreende os seguintes bcnèficios:
Lr-.Quántb aÓ.segurádo:'
áj.aposentadoria pprinvalidez;^
b) àj^sentádòriá compulsória;
è) airóscritadoría por idade e tempo decóniribuiçào;
d) qposcntadoriapor idade;.*
è)"auxillo^óença: .
0>a1áriq-maternídade;
;g) sajário-íámflía.
II - Quánío ao depòndente:
a) pensão por morte:
b) auxilio-rcclusão.
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SeçSo I.
Da/Vposentadoria por lovaiidéz

Ar^ 3S. A áp^^t3dona';p6r inva1{dez sc^.dcvsdá ao segurado qúe^estando oii
nSo.cm gozo de auxilío-doença,, for ̂ nsidemdo incapaz de readaptado para p
«CTcício dc scu cargo ou.outró;.de ainbuiçSçs.e atividades,'pompátívcís.com a
iihútação que. lenba sofndo, respeitada: a hábilitado êxigldà, c ser*]be->á paga a
partir da data dojaudo niédíco-pqicml que declarar a incapacidade;c enquanto
permaneci nes^ çondíçãoi
-í 1 ® Os provratps (k aposentadoria por inyalidez sc^o proporcionais ao rompo de
contribuição, exceto se d^rientes dè^cidcnte eni scmço, moléstia profissional
ou doença grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que os provcntçs sciSo
ihtégràis, bbser\'ado; quanto áo seu cálculo, o dis^to rio art. 66..
■§'2* Os pròvêrilos, quandO proporcionais-ao icmpo de OOntiibuiçâó. líSo podcrâo
ser lnferiòrcs'a .7Ò % do valor calculado na fomiácataíròl^ida no Mt.'66.
§,3* AcidentcCçm serviço' é aquele bcorridó bO^exèrcícioidó icargoi que se
relacione, direta^ ou índiictameniíe,'com as atribuições deste, provocando lesão
corporal ou.perturl^ao Xuncional que cause.a perda.OU;Teduçãp,;pcr}rnancnle'ou
temporária, dá capacidade'para o irâl^lho.
§ 4^ Equiparam-se ao acídenle em serviço; para os efeitos desta Lei;

^1- p acidente, ligado ao serviço que. emboia não'teríha^sidq a caüsa única, haja
icontribiiidó dir^mentc para átrt^uçao ou peidá.dà^sua;cá[»ct^dc pára o
trabalho, ou produzido le^o que exija atenção médica para asua rccupcraçáo:
■II;,- o açideritc;sòfiridp pçíd -segurado.;nõ lMá do tnd>álho, èm
coíís«?acRCiá:dK
a) ato de pgrcssSo, sabotagem pu terrcrisino praticado por -terráito ou
companheiro de sçrviçb;
.b) oifensa-fistça inicnçlona!. inclusive de-terceiro, por rnottyo dé disputa
rèl^íòaada ao serviço;
'c}' atd de- impnidência, de nçgUgêncta ou de imperícià. de tércelró oú dc
companheiro de servi^:
d) ato de pesiròa privada do uso da razão;

^ej dcsabarnento,: ín'unda<^o, incêndio c outros casos fonuiíos ou díxorronròs dc
foiça maior.
ill "p doença proveniente de coritámmaçáo acidental do segurado no cxeroício do
cargo; e '
iV^-rp acidente .sofrido pelo sçgurado.ainda quefora do localphorariodc serviço;
a) na execução de ordem Ou rrá realização de serviço^relacionado ao c^o; >
b):na, pr»t2çao espoTTtânea de. qualquer serviço ao Município para lhe eyiwr
firejülzp òú propoicionarpròvéitó;

ré) em viagem a serviço, inclusive para.estudo quando financiada ;k:16 Município
dentro de seuis planos (kra tnéthòf capacitação da mão-dé^brá;

rindép^dèntementc do. melo de locomoção utilizado, inciúsive veículo- de
propriedade do f^uradb; c
•it) no: percurso da residência pàrsvO jocal de trabalho ou deste para àquela;
quaiqu^ gue seja.O;meio de locomoção, inciúsive veiculo de propriedade do
segurado.
í '5® Nos períodos d^iinádos a refei^ ou descanso, ou porotrasião da satisfação
de outras nocessidád^ fisiológicas, no;, local do trabalho Oú dur^te este. ò
servidor écónsider^o np éxçrciçto.do cargo:
§ 6® Gonsidcram-se docn^s graves, cootagiósas ou incuráveis; a-.quc se refere o
paráigrafp pnntctroVOf seguintes; túb^ulose otiVa; lknseníase; alienação mental;
ncoplásia^rnaligna; cc^eira; ^ralisia írrévereri'ei e incaj^itaníc;; cardiopatiá
grave; doença dc ;PaH(insQn; espondilbariipse anquU^ ncfiopatia jpave;
estado ay^^dodadowi^dé l^g«(òstèite dèformanie); smdrome dádèficièncía
•ímunológica adquirida - Aíds;.cohtaminaç3o:pqr radiação, com base em concluso
da medicina csp'eç|áU;ratÍ^ ^ ^^túpaiia.

.§ '7® A concessão de'apóséntadoria por ínVàlídra dependerá da verificação da
condi^ò de incapacidade, medianrò.cxamç médlco-paiciaí do órgão irompclenle.
§ S* O j^gánienro do béncfícíb 'de'afxrseiítádória por inválidèz'decdiTen!e de
doença • mental soménte será, feitò ao curador do segurado, çondícion^o à
apresentação do teimo de imratéliu ainda quc provisório.
§ 9" O á^sentado que vollof-a exercer atividade laborai tcra;a apbscntadoria'pOr
invalidez permanente cessada^ a ixmir da data do retomo.

Seçãpll
Da App»nladoria Çompulsória

Arfc 39. O segurado será aposentado àos' sètenta anos, de idãáe, com' proventos
pro|H»rcionais ao tempo, dé contribuição, calculados na forma (^abcleçida no art,
'66; nãb podendo ser inferiores ao valor do salário mínirno.
-Parágrafo Único. ,A -aposcntadorià -será declarada por ato da autoridade
competente, com vigência a.pariir do. dia ímcdiaro àquele Cm que o servidor
atingira ídadé-límile dc permanência nb serviço'.

Seção III.
Da'A[>ósentadoría poridáde e Ténipo'dé Contribuição

Art."l0; ,O segurado farà jus à app^ntódoria voluritària por idadé e tempo de
contribuição bom ptovcnips tak^^ foimà prevista no an! 66. désdé que
preencha, cumulativamente; os seguintes i^uisiíoSr
'I - rcrnpo-minimOvdc déz ános.de efetivo exercício no sctyíço f«icral.
cstad iiaV d.tstrita1 ou mún ÍC]'pal;

li - tempo.mínimo dc cinco-anos de efetivo exercício no cargo em que se darâ a
aposeniadoriá; " . '
III - s«sénta'anos'de.Ídãdc 'e trinta e cinco aiios dc tempo de:contribuído, se
homem, c cinqflcnta e cinco aiu3s,de,idade e binla anos.de tempo' de contribuição, se
mulher.
§ 1" requisitos de idade c tempo de contribuição previstos ncstc arlígo serão
raluzidos cm cinco anos," pára.o profcssor-que comprove cxcíiisivámente tempo dc
efetivo, exercicio, da função de mágistcrio na educação infantil e no ensino
fundamental e médio.
§ 2®-Pára llns-dò disposto nò paragráfO amcHor. coiísidcra-sc lúnçàò de magistério a
aii\;ldadè exercida por profesor, em estabelecimento dc educação .b.kiçá .çm seus
diversos niyeís^ c;mpdàlidãdcs, incluídas, além doi exefcício'da docência, ás funções
dò direção dé unidade escolar é os de coordenação c as^soramcntó pi^agõgíco.

SêçãolV
Da Aposentadoria por Idade

Art. 41-, O segurado farâjus à aposentadoria por idade, com provemos proporcionais
'ao tcinpo dc contril}ú!çâo,- calculados na forma prevista hô art. 66. desde que
-preenchá, cumuíativamcnte, os seguintes requisitos:
J.- tempo iritmmo de dez anos dc efetivo excrckiò no serviço público' federal.
cstndual,'dÍstTitâíV)u municipal:
II - tempo.mínimo dc clncó ános de efetivo exercício no cargo'cm que se dárá a
aíkjsentàdoria; c'
III - sessenta e cinco anos de-idade, se homem; e sessenta anos dc Wadc/sc mulher.

Seção.V
Do Auxfijo-Doença

Art 42.0;auxi1to-doença será devido ap^seguradp qú&ficár incapacitado pára o seu
trabalho por maís de quinze dias conseçutívQs e consistira no valor de sua última
remuneração.
§',I® Scrá'concedldo àüxllio-^òençai a podido ou de.oficio. cOm''báse cm insp^âo
médica que definirá o pmp de afastamento.
§2® O funcionamento, as atribuiçõ^ ç os Vencimentos da Junta Médica Municipal
deverá ser aprovado por Decreto do Prefeito Municipal no prazo máximo de -90
(noventa) dias; contados a partir da publicação desta Içi,
§ 3° Findo o prazo do bènèflcio, o .segurado será submerido à nova inspeção medita
que concluiiti pcla-voUa ao Mrviçp.;:péla prorrogação, do auxílio^oença. pela
readaptação ou pela àpõsèntadoria po'r';myalidc£
§ 4° Nós primeiros qutnsi.djas consecutivos dc afasiamento do segurado por rnoíívo
de doença.'é responsabilidade do Municípíp o jragamcnio da sua remuneração.
§ 5° Sc concedido "novo bcncfíció decprrenié dà mesnia doença dentro dos sessenta
dias seguintes à cessação do benefício anterior,- este será prorrogack). -ficando o

.Município desobrigado do pagamento rclàtivo aos primeiros quinze dias,
Art.-43.'0.si^iado cm g02» de aiixilioMjocnça, insusccplívçl dc readaptação jmra
cxercicio .dO sêu,cargo, ou outro de. airibuiç^ e atividades compatíveis cora a
limitação que tenha sofirído."rcspêilada'á hábílítação exigida, será á}rosentado por
invalidez. '

Seção VI
Do Salárió-Mátèrni^de

Art..44. Scrá dcvido salãno-matémídáde à s^urada gestante^ por cchip e vinte dl
consecutivos, com mício entre vinte e oito dias antes do parto c a data dc ocorrêm _
deste.
§ 1* Em casos excepcionais,•'o.s'períodos de repouso anterior c póstcrior:Qo parto
podem ser aumentados de mais dúi^ j^anas. mediante inspeção médica."
§ 2® O salárioTÍnateroidade consistirá mima renda níen^ igual à última
remtmcraçíò da segurada.
§;3* Em casp' de aborto não çriiniriosO, comprovado''m'cdianlc atestadò médico, a
ségurark terá direito ao saítóo-mátcriiidadc corresirôhdenle a duas semanas.
§ 4» o salárío-matcmidadc não podcra- ser acumulado coni benefício por
incapacidade.
Árf. 45. À segurada que adotar, ou obtiírer guarda judicial para fins de.adoçao dc
crionç:^ é devido salárlo-^leniidklc pelos seguintes períodos;
I -120 (cento c vinte) dias, se a criança tiveraté I(um) ano de idade:
II - 60 (sessenta) dias, sç.a criança tiver enired (um) e 4 (quatro) anos de idade:
III - 30.(lrlnta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oho) anos dc idadèi»

Seção VII
Dò Salárió-Faroilia

Art 46. Sei^ devido o saláriò-ifamnía. mcnralmeritc. áo segurado.ativo que receba
remun«aç3o igual ou inf^ior a RS 752.12 (scrocentos e cmqOenta c dois reaís e
à>2e centavos) na propoição do número de fi lhos e equiparados,.nos lermos do an.
9®, de até quatorze anos ou inválidos.
§ 1® Ó valor limite referido no capul será corrigido.pelos mesmos índices aplicados
aos benefícios do RGPS: - •
§ 2" Ó aposentado por invalidez ou.pof idade c'os demais, aposent^os. com 65
(sessenfá-e cinco) anos ou mais de idade, se do scxo-masculino, ou 60^(scsscntaj
anos ou mais, se'do sexo t(miínino, .terão direito ao salârio-Trnnnía, pago Juntamente
cóm a aposentadoria.
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Art. 47. O valor da cota do salárlo-família por filho ou equiparado de qualquer
condição é de:
I - 25,66 (vinte e cinco reais e sessenta t seis (renlavos) para o segurado com
remuneração mensal não superior a RS 500,40 (quinhentos reais c quarenta
centavos);
II - RS 18,08 (dcasito reais c oito centavos) para o segurado com remuneração
mensal superior a R$ 500,40 (quinhentos reais e quarenta centavos) c ígua! ou
inferior a RS 752,12 (setwcntos c cinqQenta c dois reais c doze centavos).
Art 48, Quando pai c mSe forem segurados do RPPS, ambos lerüo direito ao
saíário-farailia.

Art. 49. O pagamento do salárío-Êimilta está condicionado à apresentação da
certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao
inválido, e à apresentação anual dc atestado de vacinação obrigatória c de
comprovação dô fi^Qcncia à escalado filho ou equiparado.
Art. 50.0 salârio-familía.nâo se incorporará ,à remuneração ou.ao benefício para
qualquer efeito.

Seção VIII
Da Pensão porMorte

Art. 5J. A pensão por morte consistirá numa impottância mensal conferida ao
conjunto dos dependentes do segurado, definidos nos art. 8^ e 9^ quando do seu
falecimento, correspondente a:
I - totalidade dos proventos percebidos pelo afwsCTilado na data antórior á do
óbito, até o valor do teto de irêncfTcios do Regime Geral de Previdência Social,
âcrjscido de setenta por cenm da parcela excedente a este Umíte;
[] ~ totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do
óbito, ate o valor do teto de benefícios do Regime Geral de Previdência .Social,
acrescido de setenta per cento da parcela excedente a <ste limite, se o ÊilecimcnTo
ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade.
§ r Será concedida pensão provisória por morto presumida do segurado, nos
seguintes casos:
I - sentença dcclaraióría de ausência, expedida por autoridade judiciária
competente: e
II - desaparecimento an acidente, desastre ou catástrofe.
§ 2* A pensão provisória scrâ transformada em definitiva com o óbito do segurado
ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do m^mo, ficando os
dependentes desobrigados da reposiç^ dos valores i^cbidos, salvo má-fé.
§ 3* Os valores referidos neste artigo seião corrigidos pelos mesmos índices
aplicados aos benefícios do RGPS.
Art,52. A pcnsão^por morte será devida aos dependentes a contar:
l-do dia do óbito;
1! - da dam da decisão judicial, no caso dc declaração dc ausência: ou
III - da data da ocorrêncta do desaparecimento do segurado irar'motivo de
acidenta desastre ou catástrofe, mediante idônea.
Art. 53. A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes i^ais e nâo
será protelada pela falta dc habilitação, de outro possível dependente.
§ 1' O cônjuge au«mte não exclui do diteito à pensão por mone o companheiro ou
fl companheira, que somente fará jus ao beneficio mediante prova de dependência
econômica.

§ 2° A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente sò
[produzirá efeitos a contar da data da inscrição ou habilitação.
An. 54.0 beneficiário da pensão provisória de que trata o § 1® do art. 51 deverá
anualmente declarar que o segurado permanece desaparecido, ficando obrigado a
comunicar imediatamente bo gestor do IPMSGA o reaparecimento dcstCi sob pena
dc ser responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito.
Art. 55. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, observado o disposto no
art. 74.
Art. 56. Será admitido o recebimento, pelo dcfrendentc, dc até duas pensões no
âmbito do RPPS, exceto á pensão deixada por cônjuge.- companheiro ou
companheira que só será permitida a percepção de uma, ressalvado o direito de
opção pela mais vantajosa,
Art 57. A condição legal dc dependente, para fins desta Lei, é aquela verificada
na data do óbito do segurado, observados os: critérios de comprovação de
dependência cxonômtca:
Parágrafo Único. A im^alidez ou a alteração de condições quanto ao dependente,
supervenientes à motre do segurado, não darão origem a qualquer direito à
pensão.

Seção L\
Do AuxfliOtReclusSo

Art. 58. O auxillo-rcciusão consistirá numa importância mensal, concíxlida aos
dependentes do servidor segurado recolhido à pr^o que tenha remuneração igual
ou inferior a RS 752,12 (set«cntos e cínqõenta c dois reais e doze ccnta\ras), que
nSo perceber remuneração dos cofres públicos e corresponderá à ultima
remuneração do segurado no cargo efetivo.
§ l* O valor limite referido no caput serâ corrigido pelos mesnws índice
aplicados aos benefícios do RGPS.
§ 2* O auxilio-reclu^o será rateado em cotas-partes iguais entre os dependentes
do segurado.
§ 3' O fluxílio-rccIusSo seiá devido a contar da dam cm que o segurado preso
deixar dc perceber dos cofres públicos.

14* Na hjpót«c de fuga do scguradt^ o benefício saá restabelecido a partir da data
da recaptura óu da representação ã prisão, nada sendo devidò aos sctis dependentes
enquanto csiíwr o segurado cvadido e jrelo período da fuga.
§ 5" Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além da
documentação que comprovar a condição dc segurado e de dependentes, serão
exigidos:
I - documento que ceriifíquc o nlo pagamento da remuneração áo^segurado pelos
cofres públicos, cm razão da prisão;
II • certidão emitida pela autoridade <^mpetente sobre o efetivo recoHumcnio do
segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento da pena. sendo tal
documento renovado trimcstraímcnte.
§ 6* Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da remuneração
correspondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes tenham recebido
ftuxilio-reclusão, o valor coirespondcnte ao período dc gozo do bcnoficto dc\*erá ser
restituidò ao IPMSGA pelo segurado ou por seus dependcnics. apitcando-so os juros
e índices de correção incidem^ no ressarcimento da remuneração.
§ 7* Aplicar-se-So ao auxílio-rcciúsão', no que couberem, as disposições atinentes á
pensão por morte,
§ 8* Se o serrado preso viera falecer na prisão, o benefício será transformado em
pensão por morte.

CAPÍTULO VI
Do Abono Anual

Art 59. O abono anual será devido èquelc que. durante o ano. tiver recebido
proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxilio-teclusão. saiârio-materoidade
ou euxílio-doença pagos {kÍo IPMSGÁ.
Parágrafo Único. O abono de que trata o caput será proporcional em cada ano ao
número dc meses dc benefício pago pelo'IPMSGA, em que cada mês corfcspondctá
a um doze avos, c terá por base o valor do benefício do mês de dezembro, exceto
quanto o benefício encerrar-se anKS deste més. quando o valor será o do mês da
cessação.

CAPÍTULO Vil
Das Regras de Transição

Art 60. Ao segurado do RPPS que tiver ingressado por concurso público dc provas
ou dc provas e títulos em cargo público efetivo na administração pública direta,
autárquica e fundação da União. Estados, Distrito Federal e Munícqiios. até 16 de
dcsKinbro de 1998, será facultada sua aposentadoria com proventos calculados de
acordo com o art. 66 quando o servidor, cumulativamente:
l - tiver cinqüenta c três anos dc idade, se homem, e quarenta e otio anos de idade,
se mulher.
il - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo cm que se der n aposentadoria;
in - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma dc:
a) trinta e cinco ano>s, se homem, e trinta anós. se mulhCT: e
b) um período adicional de contribuição equivalente á vinte por cento .sobre o tempo
que faltava cm 16 dc dcrembro dc 1998 pára «jmpktar o limite dc tempo constante
da ̂ínea *a' deste inciso.^

§ I' O servidor de que trata este artigo que cumprir a.s exigências para aposentadoria
na forma do caput terá os seus proventos dc inatividade reduzidos para cada ano
antecipado em relação aos limita dc idade estabelecidos pelo art. 40 e !". na
seguinte proporção:
I - três inteiros e cinco décimos par cento, para aquele que completar as exigências
para aposentadoria na forma do caput até 3! dc dezembro de 2005;
II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na
foima do caput a partir dc de janeiro de 2tKlã.
§ 2* O segurado professor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional
n® 20. dc 15 de dezembro de 1998, tenha Ingrcssidó, regularmente, em cargo efetivo
dc magistério na União. Estados, Distrito Federai ou Mumcipíos. incluídas suas
autarquia e fundações, c que opte por atmsnuar-se na forma do disposto no caput.
terá o tempo de serviço exercido até a (Hiblícação daquela Emenda contado com o
acréscimo de dcresscte por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde
que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo cxercicio nas fttnçõcs de
magistério, observado o disposto no § 1®.
§ 3* As aposentadorias concedidas conforme este anigo scrâò reajustadas dc acordo
com o disposto no art. 67.
Art. 61. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidos
no art. 40, ou pelas regras estabelecidas pelo art. 60, o segurado do RPPS que tiver
in^ssado no serviço público na administração pública direta, aurárquica e fundação
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 31 de dezembro de 2003,
poderá aposcníar-sc com proventos integrais, que. corresponderão à totalidade dá
remuneração do servidor no cargo efetivo cm que se der.a aposentadoria quando,
observada as reduções de idade c tempo dc contribuição comidas no § I® do art. 4Ô.
vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:
I - sessenta anos dc idade, sc homem, c cinqüenta e cinco an<» de idade, se mulher;
II«trinta c cinco anos de contribuição, se homem, c trinta anos de coniriboição, s«
mulh»;
III - vinte anos de efetivo exercido no serviço público federal, estadual, distrital ou
municipal;
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo cm que se dera
aposentadoria.
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Parágrafo.Único. . Os proventos das aposentadorias, concedidas, confonne estè
artigo, Sei^o-revistos na mesma proporção c na mesma data, sempre que se
modiácar a'remuneração dos servidores'em atividade.-observado o disposto no
art. 37, XI,,da.Constituiçao Federal, saído também-estendidos aos aposentados
quaisquer t^neflcios oti vantagens frosteríòrmente concedidas aos servidor^ eiii
atividade, inciusíve quàtido: decorrcntes-da^nsformaçào^ou rectassíOcação do
cargo ou função em que se deu a aposentadoria.
Art 62. Ressalvado o direito de opçSo à aposentadoria pelas normas estabelecidas
pélo ai1._40 óu pelas regras estabelecidas pelos arts. 60 e 61 desta Lcl, o'servidor,
que tenha^ingi^sadq no serviço público da União, dos Estados, do Distrito
'Federal e dos-MumcCpios, incluídas suas autarquias e fondações. até 16 de
dezembro de 1998, poderá qposentar-se com .proventos integrai.s, desde que
preencha, cumulativamente, as seguintes condições:
I - trinta e cinco ànòs de contribuição, se homeiiij è trinfâ áhos de contribuição, se
mulher:
.11-Vinte è cinco anbs.de efetivo éxèrcíciò no.sèrvtçb público federal,'csíadúál,
distrital ou municipai, quinze anos de carreira' c cinco ánqs no cargo cm que se der
a aposentadoria;
IÍI t idade mínima résiiltatite'da redução, rèlátíváménte aos limites.de idade do

• art. 40. iC de um ato de. idade para.cada ano. de contribuição que exceder a
condição pré%'istá no inciso 1 do caput deste'ârtigò.-
Farágrafo Único. Aplica-sc ao valor dos proventos dé aposentadorias concedidas
rcom.base neste ariígo o disposto no art. 58. observando-se igual critério de revisão
ás pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos qiie tenham se
aposcníado.em éonformidadc.cpm csté artigo.
Art 63. É assegurada a concessão de aposentadqria.e pensão, a qualquer ̂ mpo^
aos segurados e seus defrendentés que. até 31 de dezembro-de 2003, tenham
cumprido os requisitos para a obtènçãó de^cs benefícios, com base tios critérios
dá. legislação então vigente, observado o disposto no inciso XÍ'do art. 37 da
Constituição Federal;
Parágráfò Único. Os proventps da aposentadoria;a ser çoncedída aos serrados-
referidos.no caput, em termos integrais ou propòrcionais ao tempo de contribuição
já exercido até 31 de dracmbro de 2003; bem como as pensões de rèus
depehdentes. serão calcülados dáacordo comia legislação éin vigor.à época em
que foram atendidas às pn^crições nclà èstabelécídas para á concessão desses
benefícios ou nas condições da legislação vigente.
Árt.'64. Observado o disposto no art. 37, XI, da\Consfítuiçâo Federal, os
provcnios.de;ap(jseriladoria dos s^urados do RPPS, on fruição em 31 dc
dezembro de -2003, bem-.como-os právaitos dc aposcntedoria.dos servidores c|as
pensões dos dependentes abrangidos pelo art 63^ serão revistos na mesma
proporção e na mesma data, sempre' que. se modificar a remuneração dos
ser>'idores émátivid.adé, serídolamb^ estendidós áos aposentados e. pensionistas'
quaisquer beneííciós ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores cm
atividade,- ha forma, da lei, inclusive quando decorrentes da transformação ou
reclassifícáçãò/do cargo! ou função em que se deu á aposentadoria ou que serviu
dc referência para a concessão_da pensão.

CAPÍTULO VIII
Do Abono.de Permaiiincla.

Art 6§; O segurado ativo que.tenhá completado as exigências para aposentadoria
voluntária estabeíecidás nos "artigos 40 e 60 que opte por-permanecer etn
atividade, fara jús a um abono de pcrrr^êhcla equivalente aò valor .da sua
contribuição previdenciáínia .ate completar as exigências para aposentadoria
compúlàSria, 'contidas no art. 39.
§ I ° Ò' abono previsto ho caput será; concedido, nas mesmas condições; ao
servidor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional n" 41-.,de'l9 de
dezembro, de 2003, tenha cumprido todos, ps requisitos para obtenção da
aposentadoria volüniárla, cbm proventos integrais bu proporcionais, com base nos
critérios da legislação então vigente, aimo previsto no art. 63, desde que conte
com, no míninio. vinte c cinco aiics de contribuição, se mulher, ou trinta anos. sc
homem.

§ .2" .O valor, do abono^de pertnanência será equivalente ao valor da contribuição
efetivamente descontada do servidor, oü recolhida por este,-relativamente a cada
competência.
.§ 3° O pagàm^to doábono'de pennanência é.de responsabilidade do município è
será devido á partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício
conforme ■ disposto^ no càput-c § l". mediante opção pela pcrmariêncía em
atividade.

CAPÍTULO IX
Das Regras de Cálculo dos Proveoto.s e Reajuste dos Benefícios

Art. 66.-N0 cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos art. 38,39,40,-
4l e 60'Será considerada a média aritmética^simplés das maiores remunerações,
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência
a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o período
conlributivo desdè" a competência de julho de; I9?4/ ou desde a do inicio da
contribuição, ire põsterior àquela competência. ,
§ 1 ® As remunerações considerados no çâlculò do valor inicial dos proventos terão
os seus valores atualizado^ mês a mês, de.acordo com, a variação integral do
índice .-fixacló para a ânialiração dos salários-dercontribuiçâo considerados no
cálculo dos benefícios do RGPS.

§ 2° Nas. competências a partir de julho de. 1994 em. que não tenha liavidb
contribuição'.para regime próprio, a base dc cálculo dos proventos será-a
remuneração do servidor no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve,
isenção de contribui^o ou afastamento do cargo, desde que o respectivo
afastamento seja considerado como dc efetivo exerciciò,
§ 3* Na ausência de cbnlrifauiçáo dò servidornãb titular de cargo efetivo vinculado á
regime próprio até dezembro de 1998. será considerada a sua remuneração no cargo
ocupado 110 período correspondente.
§ 4** Os valores das remuneração: a serem iitilizadas no cálculo dc quc-trate c.sic
artigo serâo .comprovados mediante documento fornecido pelos órgâo.s e entidades
gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por
outro documento público.
§ S" Para os fins deste artigo, ás remunerações consideradiis no cálculo da
áposentadorià, atualizadas na forma do § I '*. não poderão ser:
I - inferiores ao valor do saláfio^mínimo;
II - superiores áo liinitc^múximo do saláiio-de-contríbúiçSo. quanlo aos meses em
que o servidor esteve vinculado ao RGPS.
§ 6^ As maiores remunerações de que trata o caput serão-definidas .depois da
aplicado dos fatores de atualização c da observância,- mês a mês. dos limites
estabelecidos no § 5°.
§ 7® Se a partir dê julho de 1994 houver lacunas no péfiodb contributivo do segurado
por ausência de vincutação a regíme prevídenciário, ésse pènodo será desprezado do
cálculo dc que trata este artigo;
§'8® Os proventos, calculados dé acordo cbm o caput', por.ocasião de.sua còncçssão.
não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em qr '
se deu a aposentadoria, observado odisposto no'art. 68. \
§ 9? Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor" cònstituído pelos
vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes desse cargo'estabelecidas cm lei,
acrescídb dós adicionais de caiátcr Individtíal e das vantagens pessoais pcnnancntcs.
§ 10 Para o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo'de contribuição, será
utilizada fração cujo.numerador'será'o totel desse tempo cb denominador,.o tempo
necessário à respectiva aposentadoria voluntâia com proventos integrais..conforme
inciso III do art. 40, não se aplicando a redução de que trata o § 1^ db mesmo artigo.
§ 11 A fração de que trata o caput será aplicada sobre 6 valor dos proventos
calculado conforme este artigo, observando^e previamente a aplicação do-limite de
quet^afâo,§8^
§12 Os períodos de tempo utilizados no Cálculo previsto ncsà^e^aitigo serão
considerados em número de dias;

Art:67. Os benefícios de-apose.ntadoria cjKnsâo, de que traiam os art. 38, 39, 40.
41e 60 serão reajustados anualmente para preservar-lhes, em caiáter" permanente, o
valor real, na mesma data em que se-der o reajuste dos benefícios do RGPS. de
acordo com a vari^o íntègral do o índice Nacional de Preços aÒ Consumidor -
INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de geografia e Estatística - IBGE.

CAPÍTULO X
Das Disposições Gerais sobre os Benefícios

Art. 68. É vedada a incliisâo nós benefícios; para efeito de percepção-déstés. Me
parcelas remunera!ór{a.s pagas em" decorrência ;de local de trabalho, de função de.
confiança, de cargo.em comissão oii do abono de permanência de que üata o art. 65!
Parágrafo Único. O disposto ho caput nãò'se aplica às páfçélas remúncratória.s
pa^s em decorrência dé IocaFde .traballio. de fimção de confíança.jde cargo e
còmissão que tiverem integrado á remuneraçâo deMontribuiçaò do-scrvidor que {..
aposentar com proventos calculados conforme arj. 66; respeitado, em qualquer
hipótese, como limite, áremuneraçâo do servidor no cargo efetivo.
Art 69. R.cssalvado b disposto.nos art. 38 c 39; a aposentadoria vígorará.a partirda
data da publicação do respectivo atO;
Art 70. A vedação prevista no § 10 do art, 37, dá Gonstituiçào Federal, não, se
aplica aos mèmbros de poder e aos inativos, servidores e-militares; que. até 16 de
dezembro de 1998. tenham ingressado novamente ho serviço público por concurso
público dc provas ou de provas e títulos, c pelas demais formas previstas na
Constituição Federal, sendo-lhes.proibida a percepção de mais de uma aposentadoria
pelo regime de previdência a que sc refere 'o art. '40 da Constituição Federal,
aplicando-lhes. em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo
artigo.
Art. 71. Para fins dé (ronccssâo de aposentadoria pelo RPPS é.vedadá a contagem de
tempo de contribuição fictício.
Art. 72. Será computado, integiúlihente, o tcmpò dè.contribuiçâo no serviço público
federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime
jurídico, bem como o tempo de contribuiçãojunto aoRGPS.
Art; 73. Ressalvadas as apoirentadorias decorrentes de cargos "ácumuláveis na forma
da Constituição Federal, será vedada a percepção de mais do uma aposentadoria por
conta do.RPPS.

Art. 74. Prescreve em' cinco anos, a contar da data èni que deveriam ter sido pagas,
toda e qualquer ação do beneficiário para; haver prestações vencidas ou qualquer
restituições bu diferenças devidas pelo RPPS, salvò ò direito dos menores, incapazes
é ausentes, na forma do Código Civil.
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Art, 75. O segurado aposentado - por invalidez .permancnle-o p dependente
inválido, independentemente da sua idade, deverSo, sob pena de suspensão do-
bencficio, submeter-se, a cada 2 .(dois) anos, .á exame médico a cargo do órgão:
competente,.
Ari, 76. Qualquer dos beneflciòs previstos nesta Lei ,seii pago diretamente ao
beneficiário.

§  O dispóstó no caput não se aplica na ocorrência das seguintes hipóteses,
devidamente comprovadas;
I - ausência, na forma dá lel.civil;
II-moléstia contagiosa: '
III - imposslbilidádc dclocòmóçãò.
§ 2" Na hipótese prevista no parágrafo/anteriòr, o benefício poderá ser pago a
procurador Ícgalmeníe constituído, .cujo mandátp especííico não exceda dc seis
meses, renováveis.

§ 3' O valor, liâo recebido em vida pèlq segu^ado •será ,pago■somente^aos seus
dependentes habilitados ;à pensão por. morte, pú, na falta: deles, aos szus'
succssorfô, independentemente de invenlário.ou afrolamentò.í nafoniiá da lei.
.Art. 77. Sct^o desçontaüos.dos benencios pagos aos segurados e aos dependentes:
í - a contribuição preyista no inciso li e III do art. 13:
II - o valor devido pelo beneficiário ao Município:
III - o valòrda restituição do que üver sido pago indevidamente pelo RPPS;
IV - o.impostó de renda relido háfònie;
V - a pensão de alimentos prevista ein decisão judicial:
VI - as contribuições associativas òu sindicais autorizadas pélós bènefíciáfiòs,
Ari 78.^ Concedida a á]x>séntadoría ou a^pensãò, será o ato publicado e
sncaminhadô â apreciação do Tribunal dè Contas.
.Parágrafo Único. Caso o ato. de concessão hão.seja aprovado pelo Tribunal dé
Contas, o processo do benefício será; imediatamente revisto c promovidas as
medidasjurídiíás pertinentes..
Art. 79. E. vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra forma-,de.:
associação para, a: concessão dos-benefícios prcvidenciánqs de que. trata esta Lei ;
<rom a Uníãó, Estado, pistrito-Fcderal ou qutrq. Município.

capítulo XI
Dós Règistrós FíriaDccifò e Contábil

Ari 80. O R.PPS observará as normas de contabilidade específicas fixadas pelo
órgão çompétente da,União;
Parágrafo Único. A éscritüra^o Contábil do RPPS será distinta da mantida pelo
tesouro municipal.
Art 81. O Múnjcipiò encaminhará ao Ministério da-Pfcvídência Social, ate trinta
dias após o encenámenlo de cada bimestre do ano civil,'acumiilada/dp excrcicio
em curso,-.os.s^uintesdócumentos:
I - Dernorisirativo Prévidcnciàno do RPPS;
;n - Comprovante mensal do repasse ao RPPS das contribuiç^s a seu çjurgo e dos
valores retidos dos segurados,
III- Demonstiátíw Financeiro relativo às aplicações do RPPS.
Art 82. Será tnantidq registro indi^nldualizado dos segurados do regime,próprio
qu.c córítèrá às seguintes infotrilações:
I - nome c demais dados pwsoais,.inclusive dos dependentes;
II - matrícula c outros dados funcionais;.
III - réntuneraçào de contribuição, mês a niês;""
IV'- valores mensais e acumulados da contribuição do segurado;.
V - valoresmensais e ácúmúlados da contribuÍçâÕ'dò.entc'fedèrativó.
§, r Aq segurado serão disponibilizadas as infohnaçõcs constantes de seu registro
mdíviduatizadò, mediante extrato ánuàLielaliyas áq exèrêícío fihanceirò anterior.
'§ 2" Òs valores constantes do rêgístro cadastral individualizado serão
consolidados para fins contábeis.

CAPÍTULO xn
'Da extinção do Instituto

Art 83. -O Município "poderá, mediante lei,' extinguir o regime de Previdência
Própria' do Município, observando o que preccitua á Lei n"*:9.717 de 27 de,
novembro-de 1998;é deimis législaçõ^ atinentes^
:I - Os sérvidòres vincular-se-ão obrigatoriamente ap RSPS;
II - (^ recursos existentes nó fundo constituído pelas fontes do plano de custeio-
do RPPS somente poderão ser utilizados;.
a) Ko pagamento dós benefícios concedidos;
b) No págamentb dos débitos com q 1N$S:
c) E para a compensação prevideiíciári^ prevista no Decreto 3; 112/99, artigo 21.
'ni -O Muntcíptojas^mhá inte^lméntc a responrabííidadc pelo pagamento dós.
beneficiós concedidos durante a siía vigência, :bem' como' daquelés béncfícios
cujos requisitos necéssáriós a sua concessão foram implementados anteriormente
à extinção do regime própríò de previdência social

CAPÍTULOXni
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 84..O Poder Executivo é Legislativo, suas autórqúias ç fundações encaminharàt
meriralriiente .ao -.ór^o gestor dò IPMSGA relação nominal'dos segurados e seu.'
dependentes, valores de remunerações e contribuições respectivas.
Art. 85. O Município ,pódérú, por lei específica .de iníciáiiva do respectivo Podé
Executivo, instituir regime de previdência complementar para os seus servidores titularc:
de cargo efetivo,f Observadõ q disposto nò àrtl;202 da Constituição Federal, no qui
couber, por iniérmédio de éntidádeTécháda de previdchcia complementar, de naturezr
pública, que oferecerá aos respectivos partícipàntcs planos'de benefício.^ somente ní
modalidade dé contribuição definida.
.§ 1" Somente após a aprovação da lei dc.que trata o caput. o immicípio poderá fixar, pan
o. valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas' pelo-RPPS. o limite máxinu
estabelecido pará os benefícios do RGPS dc que traía o arjí. 201 da Constítuiçâo Federal
§ 2° SomcRíé mediante sua prévia c expressa opção, o disposto neste artigo poderá sc:
aplicado aq servidor que.tiver ingressado no serviço público Federal, Estadual. Distrita
òu Mimicípal até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime d(
previdência.compíementar,
Art; 86. Está !ei entra em vigor na data de súa aprovação,' pròdüzindo efeitos cni relaçãc
30 artigo 14 somente noventa diás após sua publicação,

. Art 87. Ficam revogadas todas as leis municipais qüc tratam sobre previdência, beir
como os arttgos'dò estatuto dós servidores que dispõem sobre o tema.

São Gonçaló do Amarantc/RN, 28 de outubro.dc 2009.
188®; dá Indépéndènciá e I2J?. da República.

- JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
;PrefeitoMunicipald« São.Gonçalo.do Amaranie./RN

ANEXO UNiCO

CARGOS DE PROVIMÉNTO EM COMISSÂÒ

CARGO VAGAS VÉNCZMENTO REPRESENTAÇÃO, TOTAl

PRESIDENTE 01 R$;2.000,00 R$2.0a0,00 R$
4;ogo,c

DIRETOR
PREVIDENaÁW

'0
01 R$ 1.000,00. R$ 1.500,00. R$

2,500,C

DIRETOR
;  financeiro: oí R$ 1.000,00 R$ 1.500,00, R$

2,50Q,G

ASSISTENTE
ADMINÍSTRATI

VO
p? R$ 300,00 ■Rf' 300,00 R$

60.0,01

São Gonçalo do Àmararite/RN, 28 de outubro de 2009.
188®. dá Independência 'e12l,®. da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarantc/RN
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ÂSSESSORIÂ DE COMUNICAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO
GONÇALODOAMARANTE
GABINETE DO PREFEITO

Rua: Alexandre Cavalcanti, S/N - Centro
Cep:592900-000
Telefone: 3278-3499

JcmellOficIal
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
GONÇALODOAMARANTE
GABINETE DO PREFEITO

Rua: Alexandre Cavalcanti, S/N - Centro
Cep:592900-000
Telefone: 3278-3499



Instituído peia Lei Municipal n°1.1 31 de 18 de setembro de 2007
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

MUNICÍPIO DE SÃO GONCALO DO AMARANTE
ADMmtSTRAÇÃO DO ÉXM°. SR. PRBFTJTO JAIME CALADO PEREIRA DÕS SANTOS
ANO VI SAO GONÇALO DO AMARANTE, 10 DE FEVEREIRO DE 2012

LEI CO^ÍPLEIVfE^TARN"59. DE 01 DE FEVEREIRO DE 2012.

Altera a Uí Complementar N" 055. dc 29 dc dezembro de 2009 dá outras
providências,

PREFEITO MUMCIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE. no uso de
suas atribuições legais:
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a scgtilntc Lcí
Complementar;

Art. r - Altera o an. 3" da Lei Complementar n" 55. de 29 dc dezembro dc 2009.
que pássa a. vigorar com a seguinte redação:

An. 3".

§2°. A xecreiaría Munidpal de SaiiJe inchiirv 07 (sete) supervisores lerritariais,
òaijwdo por projissionat de iiiwf superior com graduação na área dc saúde."

Ari. 2" - Acrescenta Artigo 13-A à Lei Complementar n' 55, dc 29 de dezembro dc
2009. que terá a seguinte redação:

"An. 13-A.- São airibuiçôes dossupervisotvs territoriais:
/ - - Fisvaiizar o funcionamento dos serviços niédicas-ninbithtoriais das Unidades
de saúde onde estão .fechadas o PSF.

II - Elaborar cm conjunto com as etjuipes do PSF, treinameuias. oríciiiações
técnicas c dcto de (estudos visando promover a melhoria do atendlntenro ao
icsiuirio dos scrviçn.t púbUais de .saúde.
III- Pniniover o leiwiíamcnta dc dàdns relacionados ao.s u.ipccins .runilârios da
população usuária do PSF, veríftcando ás relações de causa c cjciio na
problemática da saúde da Coniit/íWtjrfe imde o PSF está inserido.
IV- Implaniar cm conjunto com as equipes do.PSF uma poUticà de desempenho
profissional tpte vi.se tornar mais produtivo o trabalho das equipes do PSF. "

Art. 3" - Acrescenta alínea V ao Artigo 19 a Lei Complementar n" 55, dc 29 dc
dezembro de 2009. que terá a seguinte redaç.ão:

c) Stipeivisor Terrilarlal, cuja percentual da Gratificação do Programa Saúde da
Família -GPSF: .será equiparada an dc a.tsc.s.sor técnico "

Art. 4" - Esta Lei Complementar entrará cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as dísiiosiçòes em conlráno.

SãoGpnçalo do Amarante/RN, 01 de fevereiro dè 2011.

'IQIb®. da Independência e 124°. da Repiibllcá

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS

Prefeito Municipal de São Gonçalo do Arnarante/RN

'CLOTILpES DE MACEDO OLIVEIRA FONTES
Secretária Municipal dc Saúde

I.F.I COMPLEMENTAR N" 60, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012.

Altera a Lei Complementar n". 053/09, que Instilui o Regime Prâprio de Prei
Sitcial do Município de S3o Gonçalo do Amarnntc/RN c dá outras pra\idêncías.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN. no
iLsn dc suas atribuições legais.
Faço Saber que a Câmara Municipal aprovou c eu .sanciono e promulgo a .seguinte
(et:

Art. 1". O art. 14 da Lei Municipal n" 053/09, que criou c organíain o Regime Próprio
de Previdência Social dc SÃO GONÇALO DO AMARANTE pas.-w a vigorar com ;i
seguinte redação:

"Arf.l4. As contribuições previdcnciárias de que traiam ós incisos I e 11 do an. I.'
serâb dc jl.00% c Jl.00%; raspectívamentc. incidente.^ sobre a-loialidade da
remuneração dc contribuição.

(...)

§ 7" As contribuições previdenciárias previstas no nriigu !.i Vnci.^o. |. desta Lei. >eiii
aplicada uma alíquota supiemcntar dc custeio, contbmie Estudo Atuarial, indicada a
scauir:

íê®ÍT- 7
2011 l.92ra

2012 1.92%

2013 2.45%

2014 3". 12%

2015 3.97%

201fi -5.05%

§ 8" Pára manutenção do equilíbrio íliianceiro c atuarial, conibmic dispo.sto no .Ati Jn
(Ia Constituição da Rqiública Federativa cjo Brasil de 1988. a,s íilíquor.as de ctniu ibufvâo
do ente federativo, deieiminadas no Art. 13. inciso 1 c mi Art. 14. $ 7". ainbi)s dcsra Lei.
poderão ser alteradas por ato do Pode E.\ecutiyo,MunícipaL devidainente aproviulo peli»
Poder Legislativo Municipal.

Ari. 2®. O art. 29 da mencionada Lei Municipal n" passa n vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 29. O CoiLseliio Fi.^cal e de Administração - CF.A órgão colegiailo ciinstiliiió o
dcliberátivo cncarrcgado dc acnmpauliar e fiscalizar a ádniini.siracâi» tln IPM."<GA u-rsí j
como seus membros prcfcrenciaímcnte, pessoas com ft)rui!u;ão cm iVivél .^upcrtui'. ^
sendo:

I - quatro rcprcscnrantcs do Poder Executivo, com rv.spcclivos .suplcnics; tlcsignadus
pelo Prefeito Municipal:

II — um representante do Poder Legi.sl.nitvo. cimi ix>peciivii sui)leiiJe. dcsignadn pciu
Presidente da Câmara Municipal:

III - três representantes dos segurados.atlNW. com respectivos suplcntc.s. iodo.s clviios
pelo voto direto enirc .seus pares;

ÍV - dois representantes deve segurados ÍHatívo.s e pensionistas, cnm respectivo.'
suplentes. Iodos eleitos pelo voto direto entre .seu.s pare.";;

§ 1" Os membros designados pelos Podcrcs Municipais c os Rquesciiianics Jas
Segurados .scrâo nõmcado,s pelo Prefeito Municipal, com mandato de 02 (doi.s} :mo>.
admitida a recondução uma única vez.

§ 2" O CFA será presidido pnr.mernbro eleito em votaçao dircia. realíziida cnuv.,".niN
integrantes, que será substituído çm suas. ausências « inípcdiiuciiios. por mcmluo
designado pelo Presidente ou na ausência desta indicação, por membro mnis ido.ü'. i">r
período'oào superior a 30 ítrinta) dias coa«cciitims.



10 dé Fevereiro 2012
sâó'GonçaSoi dó 'AmnaranteARN- rj

§ 3" Os membros;do ÇFA.nSò «rto déslimíycís orf/»/(»//«', somente podcn"do;«r ar^siadDS ,dc su^.jfunções dqiqis dejid^dps çm processo admlnistraiivo; sé éulpiéloíi'
■por.falta grave ou infraçSó^ptinivei com.demissão, ou..eiii caso dç A^cânciá, assim; entendida a-ausência.não jusiifiwdá^em/trés reuniô« çònsétmtwis ou,
intcrcaladfWnorncsino.ano...
§ 4® O Regimento Tniento dq GFÀ detalhará scu.fiincipnamCTto. coinpefÊncia. atribuTçõ^ c responsabilidades c será aprovado peto CFA,Provlsório.,«itc indicado pelo
PrefeiioMúniclpaí,nopra2omáximode90(npventa).dias,cóntadósapartirdapublicaç3p,dcstalci" . . ' . '

Árt.3>O art. 30.cfl/>M/. darcfendal^i que'inslifüiuòRègiméPrópríodePrwidència Social passáatcr áse^mtcNredaçÜó:

"Art. 30. O CPA rcunir-sc-áv òrdinariámcntc. an sessões mwisais, c; cxlh!ordihariárncntc, quando conyocíido por, pclb menos,i/3, (um icr^-o) dc sais membros, com
antOMídcncia niinima dè 48 (quarenta e oito).horas."

Art. 4". Ficárh.révôgadas todos as dlsp^tçõcs'em contrário'. -

Art.iS^ Esta Lei,entra eth.vigor na data dé sua publicação.
São Gònçalo do Ainaranle(RN); 10.de fevereiro de 2012j

lOl^. da Independência 0.124®. da República.

' JAIME CALADO PEREIRA pOS SANTOS
.  Prefeito Municipal dé SáoGonçaíq dó Amarontc-RN'

EDSON MARTINS DÉMELO"
PresídentéddInstiiutodfiPrevidênciádoMumcíp!òdeS3oGonçaío(ió'AriiaRiriié/RN ! !

DECRETO NMM, DE,10 DE FEVEREIRO DE 2012.

Af>reTréditaxupíeméníàrnovalarJeRSJSÕ.OÕO,OOparaoJim.quéespcclJica,éttélerminàoitírasiihtviifâncias..

P PREFEITP KiPNICIPÀ1/^ü_E SÃO GOPiçÃLO.pÒ ÁM ARANTEi .no uso das airibuições quc lheçonfcrco nrt; 74; Inciso Xlí, da Lei Orgânica do Município de
Sào Gonçalo dp Ámaranle. combinado çom.os attigos47q S0"da Lci-Fedcral n"4.32Òide 17.03.6'4..eari. 8® da Lei Complementar 101/2000.

■DECRETA:- ^ ■

Art: 1®. Fica abçrto no corrente.cxcrcicib .o crédito suplementm- no valor de ..RS, 150.000,00 (Cento e Cinqüenta'Slif Reáis) pani. atender as doiaçúcs abaixo
especificadas: " '

'Unidade:. .06.001 . ' Instituta de Previdência do Munícipíq dc São, Gnnçulúidò
-  ■ . .. . . Ãmarante: . .

" -Código: . 09 272 0072 2096" ' Manutetiçãb do Instituto de Previdência d» Município
Natureza, da 44.90.51 OBRAS EINSTALAÇQES,

■  - bcspeza; ^ ^ ' ■ , y ,
■  FonteRec. ; IIQ-Préprios ' ' " .

Valor.(RS) V . 150.000,00 . " : . :

TOTAL SUPLEMENTADO: lSO.nOO,{in:

Ari. 2°. Constitui rcairsos para fazer face. íVs despesas citadas no artigo anterior a anulação parcial das .scgiiintcs dotações." conforme determina o.Àn. -l.l. inciso 3" tia
Lern®4.32b/W. . : •

.Unidade: 06.001 Instituto de Previdência dq Munjcípip dc ,Sãó Çonçalo do
'  • • ; Amarantc ^ ^ ^ ^ •

.  Código: . . 09.272 0072 2096' ManutcnçSo;do.Instimto de Previdência do Município
Natureza ; da; 33.90.14 DIARIAS,-CIVIL.

'  .Pespeza;: . • . ■ ■ . . .! ' •
Fonte Rec. ' . ' nD'^Próprios' ■ • - - ■ .- ■, - . » ,
Valor (RS) ; 70.000.00 ;

Unidade: 05.001 Instituto de Previdência do Município dv São Gnnçáln d» '
Amaraiitu'.

Código; 09272 0072 2096 Manutenção do Instituto de Preyidência do Município
Natureza
Despcza:

da 33.90J0 MATERIAL DE CONSUMO

Fonte Rec. :llQ"-Próprios
Valor (RS) 80.000.00

XOTÁL POR ANULAÇAO: 150.000.00

Art..3®.,Ésle Decreto entra ctn vigor na data de sua publicação.

Art. 4". Revogam-se as disposiçOés em conitário.'
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LEI N' 1.441, DE 29 DE JULHO DE 2014.

Altera as alíquotas de contribuição previdenclárla devidas pelo Município
ao Regime Próprio de Previdênda Social - RPPS, altera a Lei
Complementam" 60/2010 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no
uso de suas atribuições legais:

Faço saberque a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1 °. A contribuição previdenciária de responsabilidade do ente relativa

ao custo normal dos benefícios previdenciáríos e ao custeio das despesas correntes e
de capitai necessárias à organização e funcionamento da unidade gestora do RPPS
será de 11,72%, inddente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos
servidores ativos.

Art. 2". Fica instituído plano de amortização destinado ao equacionamento
do déficit atuarial, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição,
conforme alíquotas de contribuição suplementar devidas pelo ente definidas na tabela
a seguir

Ano Alíquota Amortizante

2014 8,50%

2015 9,85%

2016 11,20%

2017 12,55%

2018 13,90%

2019 15,25%

2020 16,60%

2021 17,96%

2022 19,31%

2023 20,66%

2024 22,01%

2025 23,36%

2026 24,71%

2027 26,06%

2028 27,41%

2029 28,76%

2030 30,12%

2031 31,47%

2032 32,82%

2033 34,17%

2034 33,51%

2035 33,51%

2036 33,51%

2037 33,51%

2038 33,51%

2039 33,51%

2040 33,51%

2041 33,51%

2042 33,51%

2043 33,51%

2044 33,51%

2045 33,51%

2046 33,51%

Art. 3". As contribuições correspondentes às alíquotas do custo normal e
suplementar, relativas ao exercício de 2014, serão exigidas a parir do primeiro dia do
mês seguinte ao da publicação desta lei.

Art. 4°. O Art. 1" da Lei Complementam" 060, de 10 de fevereiro de 2010,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. ri...)
Art 1". As contribuições previdenciárias de que tratam os incisos I e II do

art. 13 serão de 11,72% e 11%, respectivamente, incidentes sobre a totalidade da

remuneração de contribuição.
(...).-
Art. 5°. Revoga-se o §7°, do Art.1", da Lei Complementam" 060 de 10 de

fevereiro de 2010.

Art.6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 29 de julho de 2014.
193" da Independência e 126" da República

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS

Prefeito Municipal'

MICHELLEARCÂNGELA SOUZA DE NORONHA
Presidente do Instituto de Previdência Municipal de São Gonçalo do Amarante

JornaloOficial
PREFEITURA MUNICIPAL DE

SÃO GONÇALO DO AMARANTE
GABINETE DO PREFEITO

Rua Alexandre Cavalcanti, S/N - Centro
Telefones: 3278.4850-3278.3499
jom@saogonçalo.m.gov.br

Site: www.saogpncalo.rn.gov.br



Jornal Oficial
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

ANO^XI
W  n.Hríír/' L- .. i;r '.

SAOIGONCALODOAMARANTE.
'"W'

EXECUTIVO/GABINETE

LEI N.** 1.659, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

Altera a alíquota de contribuição previdenciáría patronal
devida pelo Município ao Regime Próprio da Previdência
Sodal e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no
USO de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1°, IV, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
lei;

Art. 1°. A alíquota suplementar para o ano de 2018 será a mesma
estabelecida para o ano de 2017, conforme dispõe a tabela do art. 1° da lei 1.612 de 20
de dezembro de 2016 com percentual de 11,51% (onze vírgula cinqüenta e um) por
cento.

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua Publicação, revogadas as
disposições em contrário

São Gonçalo do Amarante/RN, em 20 de dezembro de 2017.
196° da Independência e 129° da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

DECRETO N°795/2017, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

Designa a Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência
Social e Cidadania para a execução do Programa de
Suplementação Alimentar regulamentado pelo Decreto n°
786/2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, Estado
do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais e em conformidade ao
disposto no artigo 69, § 1°, V da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a disposição do artigo 3° do Decreto n° 786, de 06 de
dezembrode2017,

DECRETA;
Art. 1°. Fica designada a Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência

Social e Cidadania para a execução do Programa de Suplementação /Cimentar
regulamentado pelo Decreto n° 786/2017, cujo controle social será exercido pelo
Conselho Municipal deAssistênda Sodal.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 20 de dezembro de 2017.
196° da Independência e 129° da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIAN° 1540/2017, de 13 de dezembro de 2017.

Nomeia Assistente Técnico Operacional.

O Prefeito Munidpai de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei Complementar Municipal n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do PcderExecutivodo Município deSão Gonçalo do Amarante^N,

RESOLVE:
Art 1 °. Nomear DALÉCIA DUARTE DA CÂMARA para exercer o cargo

de Assistente Técnico Operacional da Secretaria Munidpai de Trabalho, Assistência
Social e Cidadania.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 13
de dezembro de 2017.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

'Republicada porincorreção

PORTARIA N° 1546/2017, de 15 de dezembro de 2017.

Nomeia Secretário Municipal Adjunto.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
abibuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei Complementar Municipal n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do Poder ExecuOvo do Município de São Gonçalo do Amarante/RN,

RESOLVE;

Art. 1°. Nomear GILSON PAIVA DA SILVA para exercer o cargo de
Secretário Adjunto da Secretaria Municipal de Relações Instítuclonais.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 15
de dezembro de 2017.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

'Republicada por incorreção.

PORTARIAN° 1548/2017, de 19 de dezembro de 2017.

Exonera Assessor Especial, a pedido.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei Complementar Municipal n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo do Amarante/RN,

RESOLVE;

Art. 1°. Exonerar, a pedido, JOSADARK RODRIGUES BARBOSA, do
cargo de Assessor Especial da Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos
Humanos em exercício na Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
retroagindo os seus efeitos a 15 de dezembro.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 19
de dezembro de 2017.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIAN° 1549/2017, de 19 de dezembro de 2017.

Exonera Gerente de Equipamentos Comunitários e Logradouros Públicos.

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em observância da
Lei Complementar Municipal n° 69/2015, que dispõe sobre a reestruturação
organizacional do Poder Executivo do Município de São Gonçalo doAmamnte/RN,

RESOLVE:

Ari 1°. Exonerar. PAULO CÉSAR DA COSTA FREITAS, do cargo de
Gerente de Equipamentos Comunitários e Logradouros Públicos da Secretaria
Municipal de Serviços Urbanos em exercício na Secretaria Municipal de Infraes^tura.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vígorna data da sua publicação, retroagindo
os seus efeitos a 15 de dezembro.

Art 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 19
de dezembro de 2017.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal



19/04/2018 Emissão de Certificado

Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP

N.°981837 -161412

DADOS DO MUNICÍPIO

CNPJ: 08.079.402/0001-35

NOME: São Gonçalo do Amarante
UF:RN

É CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NO DECRETO N" 3.788, DE 11 DE ABRIL DE 2001, E NA PORTARIA N'^
204, DE 10 DE JULHO DE 2008, QUE O MUNICÍPIO ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR EM RELAÇÃO A LEI N° 9.717, DE 27
DE NOVEMBRO DE 1998.

FINALIDADE DO CERTIFICADO

OS OS ORGÃOS OU ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DA UNIÃO DEVERÃO OBSERVAR,
PREVIAMENTE, A REGULARIDADE DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS ESTADOS, DO
DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, NOS SEGUINTES CASOS:

I. REALIZAÇAO DE TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS DE RECURSOS PELA UNIÃO;

II. CELEBRAÇÃO DE ACORDOS, CONTRATOS, CONVÊNIOS OU AJUSTES, BEM COMO DE EMPRÉSTIMOS,
FINANCIAMENTOS, AVAIS E SUBVENÇÕES EM GERAL DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA E INDIRETA DA UNIÃO;

III. LIBERAÇÃO DE RECURSOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
FEDERAIS;

IV. PAGAMENTO DOS VALORES DEVIDOS PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL EM RAZÃO DO
DISPOSTO NA LEI N.° 9.796, DE 5 DE MAIO DE 1999.

VÁLIDO PARA TODOS OS ORGÃOS E ENTIDADES DO MUNICÍPIO.

A ACEITAÇÃO DO PRESENTE CERTIFICADO ESTÁ CONDICIONADA À VERIFICAÇÃO, POR MEIO DA
INTERNET, DE SUA VALIDADE NO ENDEREÇO: www.prcvidencia.gov.br, POIS ESTÁ SUJEITO A CANCELAMENTO POR
DECISÃO JUDICIAL OU ADMINISTRATIVA .

A ESTE CERTIFICADO DEVE SER JUNTADO AO PROCESSO REFERENTE AO ATO OU CONTRATO PARA O

QUAL FOI EXIGIDO

EMITIDO EM 27/12/2017.

VÁLIDO ATÉ 25/6/2018.

hUp://www1.previdência.gov.br/sps/app/crp/CRPexibe.asp?id_crp=161412 1/1



IPREV - Instituto de Previdência Municipal de São Gonçalo do Amarante

Rua Pastor Cícero Hipolito da Rocha n° 23 - Santa Terezinba

São Gonçalo do Amarante RN

CEP: 59.290-731

BALANCETE CONSOLtDADO DA RECEITA

Período 01/03/2018 a 31/03/2018

Cta Crédito R$
Contribuição Servidor Ativo (PMSGA/SAAE/CAM) R$ 466,471,53

PREFEITURA MUNICIPAL DE SGA (FEVEREIRO) 9.197-9 R$ 416.881,15

PREFEITURA MUNICIPAL DE SGA (13'FEVEREIR0) 9.197-9 R$ 29.955,18

SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (FEVEREIRO) 9.197-9 R$ 16.011,50

SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (IS^FEVEREIRO) 9.197-9 R$ 409,64

CÂMARA MUNICIPAL (MARÇO) 9.197-9 R$ 3.214,06

Contribuição Patronai (PMSGA/SAAE/CAM) RS 972.219>07
PREFEITURA MUNICIPAL DE SGA (FEVEREIRO) 9.197-9 R$ 865.330,89

PREFEITURA MUNICIPAL DE SGA (ISTEVEREIRO) 9.197-9 R$ 65.485,62

SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (FEVEREIRO) 9.197-9 RS 33.813,33

SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (IS^FEVEREIRO) 9.197-9 RS 865,07

CÂMARA MUNICIPAL (MARÇO) 9.197-9 RS 6.724,16

Demais Contribuições R$ 267,982,43

Contribuição Patronal Auxilio Doença (FEVEREIRO) 9.197-9 RS 24.543,42

Contribuição Servidor Inativo 9.140-5 RS 1.225,40

Parcelamento 850/2015 (26/60) 9.197-9 RS 84.367,03

Parcelamento 1124/2016 (15/60) 9.197-9 RS 37.567,25

Parcelamento 2122/2017 (03/60) 9197-9 R$ 88.673,06

Parcelamento 310/2018 (01/60) 9197-9 RS 29.673,72

Contribuição de Servidor Efetivo 9945-7 RS 621,03

Contribuição Patronal de Servidor Efetivo 9.945-7 RS 1.311,52

Totai Receitas Orçamentárias: RS 1,706.673,03

Receita Bxtra-Orçamentária

IRRF Folha-MARÇO 9140-5/9945-7 RS 61.937.06

Total Extra Orçamentaárias: R$ 61.937,06

Jirotal Geral: R$ li768.6Í0 09



IPREV - Instituto de Previdência Municipal de São Gonçalo do Amarante

Rua Pastor Cícero Hípolito da Rocha n** 23 - Santa Terezínha

São Gonçalo do Amarante RN

CEP: 59.290-731

IPREV
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BALANCETE CONSOLIDADO DA DESPESA

Período 01/03/2018 a 31/03/2038

DISCRIMINAÇÃO DESPESA Cta Débito RS

Tarifas Bancárias 33.90.39.00 9197-9 R$ 19,40

Tarifas Bancárias 33.90.39.00 9140-5 RS 716,35

Tarifas Bancárias 33.90.39.00 9.945-7 R$ 22,80

Tarifas Bancárias 33.90.39.00 0018-7 RS 320,96

COSERN (MARÇO) 33.90.39.00 9945-7 RS 677,21

SAAE (MARÇO) 33.90.39.00 9945-7 RS 83,89

LEMA (FEVEREIRO) 33.90.39.00 9945-7 RS 2.500,00

TOPDOWN (FEVEREIRO) 33.90.39.00 9945-7 RS 5.400,00

01 Telemar- Serviço de Telefonia (FEVEREIRO) 33.90.39.00 9.945-7 RS 166,19

FOPAG - SERVIDORES IPREV (Vir Bruto) - MARÇO 31.90.11.00 9.945-7/71004-4 RS 45.055,60

GPS-FEVEREIRO (Patronal) 31.90.13.00 9.945-7 RS 7.512,45

TOTAL R$ 62.474,85

BEI® íeiGlI^Sisiílf^ ,

DESCRIMINAÇÃO DESPESA Cta Débito R$

Folha de Pagamento - Auxílio Doença (MARÇO) 31.90.05.00 9.140-5 RS 136.986,81

Folha de Pagamento - Inativos (MARÇO) 31.90.01.00 9.140-5 RS 716.711,08

Folha de Pagamento - Pensões (MARÇO) 31.90.03.00 9.140-5 RS 83.833,06

Salario Família PMSGA (FEVEREIRO) 31.90.05.00 9.197-9 RS 5.417,28

Salario Maternidade PMSGA (FEVEREIRO) 31.90.05.00 9.197-9 RS 18.350,82

TOTAL R$ 961.299,05

TOTAL ORÇAMENTARIA RS 1.023.773,90

DESPESA ÉMrS^
DISCRIMINAÇÃO Cta Débito RS

Repasse IRRF-FEVEREIRO 9140-5/9945-7 R$ 50.543,77

TOTAL R$ 50.543,77

Total Geral: RS 1,074.317,67
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SAO GONÇALO DO AMARANTE-RN

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS

RELACAO DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS

São Gonçalo do Amarante/RN, 19 de abril de 2018,

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS NO PERÍODO DE FEVEREIRO/2010 A ABRIL/2018

ANO PENSÕES CONCEDIDAS
APOSENTADORIAS

CONCEDIDAS

2010 03 09

2011 03 20

2012 03 17

2013 07 39

2014 03 32

2015 05 14

2016 04 41

2017 08 64

2018 07

TOTAL (43) (262j

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS EM 2018

MÊS PENSÕES CONCEDIDAS
APOSENTADORIAS

CONCEDIDAS

JANEIRO 03 06

FEVEREIRO 00 10

MARÇO 04 06

ABRIL 00 04

TOTAL 7 26

Diretoria de Benefício

Rua Pastor Hipólito, n-. 23, Santa Terezinha, São Gonçalo do Amarante/RN
Telefone: 84 3278-3342 Email: iprev@saogoncalo.rn.gov.br

CEP: 59.290-000



ÍÊÊF'^ IPREV
instituto de Prevídénclâ Municipal
de Sâo Gonçalo do Amarante

TA DE PENSIONISTAS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO INSTITUTO DE SÃO GONÇAL

NOME DO BENEFICIADO
ÇPFDQBENÉFICIÁRIÒ

DATA DE

CÒNCESSÃÕ
1 FRANCISCA ALVES DA CRUZ 597.403.024-91 27/02/2010
2 GEOVANE DA CRUZ FERREIRA 017.991.894-06 27/02/2010
3 EDEILTON GOMES VALDEVINO DE LIMA 100.478.444-93 26/08/2010 ,
4 ANA PAULA DE FE ALVES 110.766.974-02 28/02/2011'
5 IRENE MARTINS BEZERRA 422.892.704-15 23/05/2011
6 BRUNA MYRELLE CARDOSO 061.648.344-90 10/08/2011
7 MARIA CRISTINA MARTINS DO NASCIMENTO 322.525.444-49 30/05/2012
8 JOSÉ GAUDENCIO DA SILVA 698.064.384-34 14/10/2012

_ 9 MARIA DULCE OLIVEIRA DE ALMEIDA 089.634.914-47 14/10/2012
LO JOSÉ FLORENTINO DUARTE 595.868.424-87 14/06/2013
11 ISMAEL BRADLEY DE ARAÚJO BARROS 119.706.324-29 06/09/2013
12 IZABEL AUGUSTA DE ARAÚJO NETA BARROS 050.686.154-63 06/09/2013-
13 JANSER EDUARDO DE LIMA BARROS JÚNIOR 089.065.094-21 06/09/2013
14 JONATHAS BRYAN DE ARAÚJO BARROS 119.706.464-89 06/09/2013

15 MATHEUS RETRÓS DE ARAÚJO BARROS 014.971.984-10 06/09/2013
16 ELINEUZA MARIA DA SILVA 134.134.238-78 30/09/2013
17 FRANCISCA BENTO DE OLIVEIRA 369.339.534-91 27/02/2014 -
18 ANTÔNIO SÉRGIO DOS SANTOS 655.200.684-53 14/11/2014 ■

19 KALIL GOMES DOS SANTOS 118.898.064-55 14/11/2014

20 ABDENIGO ISAAC DE ANDRADE 130.164.164-25 01/03/2015

21 ANA KAROLINE DE ANDRADE 710.387.764-67 01/03/2015
22 JORGE ANTÔNIO DE ANDRADE 474.671.184-49 01/03/2015
23 MARIA AFRA DE MELO EUFLAUSINO 538.757.614-72 13/03/2015
24 MARIA ISABEL DA SILVA BEZERRA 131.155.644-30 24/11/2015
25 RAIANE KELLY DE MELO ROCHA 125.726.934-88 12/01/2016

26 TAINARA DE MELO ROCHA 128.730.724-82 12/01/2016

n IVOLINO BATISTA FRAGA 056.421.405-15 01/04/2016

28 ARNALDO MARIO DE FREITAS 154.553.004-15 13/10/2016

29 RITA DE CASSIA DA COSTA 200.996.814-04 13/07/2017

30 FRANCISCA DA SILVA NUNES 597.568.294-00 24/07/2017
31 LILIAN GOMES DO NASCIMENTO LIMA 671.598.774-20 01/12/2017
32 JOSÉ ARTUR DA SILVA JUSTINO 124.520.494-76 02/12/2017

33 ADRIELSON NASCIMENTO JUSTINO DE LIMA 124.403.384-78 03/12/2017

34 ALINE ARIELE DA SILVA JUSTINO 124.520.364-98 04/12/2017

35 ARILSON DA SILVA JUSTINO 124.577.354-24 05/12/2017
36 ALEHRANDRO NASCIMENTO JUSTINO DE LIMA 124.403.574-21 06/12/2017

37 JAMYLE MILENA COUTINHO DE OLIVEIRA LIMA 135.766.814-77 01/01/2018 -

38 JANIELLEN MAIARA COUTINHO DE OLIVEIRA UMA !  119.992.834-81 01/01/2018

39 MARClA COUTINHO DE OLIVEIRA 1  010.423.984-02 01/01/2018

40 JACKSON VICTOR CARDOSO DE SOUTO 707.385.594-07 01/03/2018
41 MARISA CARDOSO 876.379.954-53 01/03/2018

42 OTÁVIO CARDOSO DE SOUTO 147.343.014-33 01/03/2018

43 LAVOlSIER BARRETO DA COSTA 221.609.814-00 02/03/2018 .
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IPREV

:mat. NOME DQ.BÉNÊFÍCIADO

LISTA DE APOSENTADOS^
CPF DATA FUNÇÃO BENEFÍCIO. '

1 4802 ANTONIO PEDREIRO DO NASCIMENTO 147.494.834-00 05/11/2010 Eletricista IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
2 189 MARIA LÚCIA SIQUEIRA DA SILVA 304.278.004-04 06/11/2010 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
3 6017 lEDA INÁCIO DE SALES 638.354.444-68 09/11/2010 ASG IDADE - 22/30 avos.
4 5037 LUIZA FERREIRA DA SILVA 638.065.764-91 09/11/2010 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
5 5465 ZULEIDE MARIA FELIX DA SILVA 664.843.324-87 09/11/2010 ASG IDADE - 22/30 avos.
6 6018 IVONETE DUARTE DOS SANTOS 270.345.264-00 24/11/2010 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
7 3625 MARIA DO CEU DA SILVA 406.650.384-53 24/11/2010 Professora COMPULSÓRIA.

8 5762 MARIA JOSÉ DOS SANTOS ANDRADE 275.489.964-20 24/11/2010 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
9 5451 VERA LÚCIA MONTEIRO DE SOUSA 155.753.304-00 24/11/2010 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
10 5769 TEREZINHA SIQUEIRA DE PONTES 154.997.584-68 21/02/2011 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
11 4988 ESMERINA FERNANDES DE OLIVEIRA 790.986.574-00 23/02/2011 ASG IDADE-: 22/30 avos.
12 5296 CLEONEIDE DA CUNHA LEITE 156.864.344-68 07/04/2011 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
13 5460 MARIA DA GLORIA CARNEIRO CAVALCANTE 230.398.094-15 07/04/2011 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
14 5911 MARIA DAS GRAÇAS DO NASCIMENTO 274.354.824-04 07/04/2011 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
15 5534 MARIA DO SOCORRO SILVA DE LIRA 650.885.574-34 07/04/2011 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
16 5677 MARIA RODRIGUES TINOCO 038.008.284-56 07/04/2011 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
17 5503 VANDA MARIA FERREIRA PAULINO 429.524.174-15 07/04/2011 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
18 5894 MARIA APARECIDA RIBEIRO DA COSTA 333.917.774-00 13/05/2011 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
19 4807 FRANCISCO ALVES DE ARAÚJO 221.515.164-15 19/05/2011 Encanador IDADE - 28/35 avos.
20 5486 CÍCERO FERNANDES CAMPOS 481.037.724-53 01/06/2011 Vigia IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

5489 MARIA PEREIRA DA SILVA 455.260.014-15 05/06/2011 ASG IDADE- 25/30avos
5688 JOANA VALDIVINO DOS ANJOS 429.531.114-68 11/06/2011 ASG IDADE - 25/30 avos.

i.3 332 FRANCISCO JOAQUIM DOS SANTOS. 357.858.294-87 01/07/2011 Vigia Após, Por Idade 16/35 avos.
24 5849 WILDE DE BRITO PINHEIRO 083.466.744-49 12/07/2011 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
25 6047 CARLOS ROBERTO BARROS BARBOSA. 074.805.044-20 27/12/2011 Professor IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
26 5420 REGINALDO DA COSTA ATAÍDE 106.589.984-04 27/12/2011 Professor IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
27 4895 GONÇALO LUCAS TEIXEIRA 634.577.924-53 29/12/2011 Gari IDADE - 23/35 avos.
28 5884 JOSE ITAMAR REGIS 094.819.234-87 29/12/2011 Professor IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
29 5831 MARIA DA GLORIA OLIVEIRA DA SILVA 828.386.234-00 29/12/2011 ASG IDADE - 25/30 avos.
30 6075 DEUZETE CORREIA DE LIMA 538.790.904-91 08/02/2012 ASG IDADE - 18/30 avos.
31 6129 FRANCISCA MARQUES DA SILVA 277.801.044-00 08/02/2012 Merendeira IDADE - 18/30 avos.

32 5455 JOANA SILVA DO NASCIMENTO 321.795.294-49 08/02/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
33 5995 ANTONIA FLOR DA SILVA 876.352.244-68 01/03/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
34 5440 MARIA DE LOURDES VIANA 136.782.054-53 01/03/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
35 9159 ANTÔNIO CRISPIANO DE BARROS 090.068.004-06 07/03/2012 Porteiro/Educação COMPULSÓRIA

36 4806 FÁTIMA MARIA TEIXEIRA DA SILVA 413.346.804-00 10/05/2012 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
37 771 JOSEFA SEVERINO DA CRUZ 260.995.864-15 10/05/2012 ASG IDADE • 18/30 avos.
38 5681 ALDENORA RODRIGUES SOARES 331.300.944-15 18/05/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
39 5694 MARIA FATIMA DE BRITO SIQUEIRA 393.067.804-78 18/05/2012 Professora Idade e tempo de contribuição.
40 5501 NOÊMIA PEREIRA DE OLIVEIRA 241.441.264-04 18/05/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
41 5993 TERESINHA FERREIRA DE FRANÇA 077.355.294-49 29/05/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
42 5603 SEBASTIANA MUNIZ DA COSTA 406.852.844-68 20/06/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
43 5438 LAURITA CARNEIRO BARBOSA 106.435.324-04 07/07/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
44 5453 lOLANDA ABREU FERREIRA 291.707.104-49 24/07/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
45 6070 RAIMUNDO ROSENO BANDEIRA 406.322.104-00 24/07/2012 Vigia IDADE • 19/35 avos.
46 6077 FRANCISCA ALDA DOS SANTOS 304.280.414-34 12/09/2012 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
47 5581 lAPONIRA PEIXOTO DE BRITO 243.249.064-91 01/03/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
48 5334 MOACIR PEDRO DA SILVA 028.390.404-68 01/03/2013 Professor IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
— 5415 OLGA MARIA DE FREITAS MELO 155.605.034-87 01/03/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

5978 CÉLIA MARIA DE JESUS 275.890.484-53 20/05/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
5590 MARIA DE FATIMA ANDRADE 405.552.404-87 25/06/2013 Professora IDADE Ê TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

52 5632 MARIA ISABEL ALDETRUDES DE FRANÇA 341.964.474-49 23/07/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
53 6142 RAIMUNDO MENDES ALVES 130.466.084-20 23/07/2013 Procurador IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
54 5589 MARIA DAS NEVES OLIVEIRA DA SILVA 324.003.064-00 03/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
55 5807 EDINALVA BAIBINO DE SOUZA 296.974.684-00 20/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
56 6009 FRANCISCA ANDRADE FAUSTINO 378.517.724-00 30/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
57 6105 FRANCISCA ROSENO DA SILVA NASCIMENTO 597.409.304-68 30/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
58 5480 FRANCISCA SILVA DE ARAÚJO 297.203.204-78 30/09/2013 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
59 5691 LAIZE GOMES DOS SANTOS 322.876.404-44 30/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
60 5853 LURDIMAR RODRIGUES DA COSTA 154.540.704-59 30/09/2013 Professora IDADE É TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
61 334 MARIA ALZENIR LIMA DE OLIVEIRA 242.479.874-53 30/09/2013 Aux. Pessoal IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
62 5725 MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DA SILVA 358.408.204-82 30/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
63 5897 MARIA DAS NEVES DO NASCIMENTO 369.364.994-49 30/09/2013 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
64 6066 MARIA INÁCIA SILVA DE MEDEIROS 474.664.804-20 30/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
65 5593 MARIA LINETE DE GOIS OLIVEIRA 074.285.104-49 30/09/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
66 5365 ELZA COSTA DO NASCIMENTO SOUZA 221.449.274-72 01/10/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
67 5446 EUDENICE PEREIRA GUIMARÃES 369.655.374-34 17/10/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
68 5499 MARIA NETE SILVA MARCOLINO 138.885.954-87 17/10/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
69 5847 VERA LÚCIA SALES DA COSTA 293.192.854-20 17/10/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
70 5475 FRANCISCA LECI BEZERRA DA SILVA 365.998.674-72 22/10/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
71 6091 MARIA FRANCILEIDE DOS SANTOS 378.509.544-91 22/10/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
72 6004 AGUIDA MARIA FERREIRA DA COSTA 322.645.264-91 01/11/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
73 5851 FRANCISCA RODRIGUES D. MACHADO 229.935.924-91 01/11/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
74 4874 JOSÉ QUERINO DOS SANTOS 336.532.084-91 01/11/2013 1  Vigia 'IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
75 6088 MARIA LIMA DE SOUZA 538.766.444-53 01/11/2013 1  ASG IDADE - 19/30 avos.
76 5773 MARIA LUIZA FRANÇA DOS SANTOS 322.683.784-20 12/11/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
77 202 CÍCERO PAULINO DE ALMEIDA 967.343.458-15 14/11/2013 Bombeiro Aposentadoria por Invalldez

78 5587 JOSÉLIA OLIVEIRA DA SILVA 326.244.924-53 14/11/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
79 5722 MARIA ALDINA1DE GONÇALVEZ BASÍLIO 155.190.074-20 14/11/2013 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
80 4924 MARIA DAS DORES PEDRO DE OLIVEIRA 838.576.054-72 14/11/2013 GARi Aposentadoria por Invalldez



81 9042 R05ICLÉ MARIA DE SOUZA SILVA 156.016.684-34 14/11/2013 AS6 INVALIDEZ

82 9733 DALVINA LIMA LOPES 186.951.324-04 05/12/2013 Gari COMPULSÓRIA.

• 83 4987 EMANUEL LEOCÁDIO DA SILVA 156.294.224-72 05/12/2013 Datilógrafo IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
84 4862 EXPEDITO MARTILIANO SALES 538.757.534-53 05/12/2013 Oper. DE Bombas IDADE -: 28/35 avos.
85 5226 MARIA FRANCINETE SOARES 423.090.854-72 05/12/2013 A5G IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
86 5732 FRANCISCA ANTÔNIA DO NASCIMENTO 302.916.744-53 17/01/2014 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
87 5898 MARIA DE FÁTIMA CARVALHO DE FRANÇA 378.511.284-04 17/01/2014 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
88 5912 MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS CASSIMIRO 138.783.794-04 17/01/2014 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
89 9053 MARIA DO SOCORRO GOMES DA SILVA 200.563.114-00 17/01/2014 Merendeira IDADE - 15/30 avos.

90 5338 PAULO BARBOSA DE BRITO 230.812.874-72 17/01/2014 Eletricista IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
91 6131 MARIA DAS GRAÇAS DE BRITO 131.231.494-04 24/01/2014 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
92 360 FRANCISCO TENÓRIO DA SILVA 188.180.644-87 07/02/2014 Vigia IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
93 5881 IVANEIDE PEREIRA DA SILVA 006.535.598-95 07/03/2014 Professora COMPULSÓRIA 19/30 avos.
94 4920 MARIA DA COSTA SANTIAGO 025.072.924-58 07/03/2014 Gari IDADE - 20/30 avos.

95 5429 TELMA MARIA SOARES 595.362.504-97 07/03/2014 Professora INVALIDEZ

96 5454 IVANCI ABREU 355.316.734-34 19/03/2014 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
97 5692 LINDALVA CELESTINO DA SILVA 074.293.474-87 19/03/2014 Professora Após. COMPULSÓRIA 22/30 avos.
98 9374 CREUZA ALVES DA SILVA GONDIM 063.012.744-15 01/05/2014 Supervisora Escolar COMPULSÓRIA.

99 5770 FRANCISCA VIEIRA BARBOSA 326.554.524-53 01/05/2014 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
100 9383 lOLANDA LEITE COSTA DA SILVA 335.864.974-15 01/05/2014 Supervisora Escolar COMPULSÓRIA.
101 5815 lONE CASSIMIRO NEVES 156.197.704-78 01/05/2014 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
102 5432 ALBANISA DA SILVA BARBOSA 365.732.304-00 01/07/2014 Ag. Administrativo IDADE - 11/30 avos.

103 4984 EDVENECID DE OLIVEIRA 242.659.344-04 01/07/2014 Agente de Correio IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
104 5050 MARIA DE FATIMA DA SILVA 156.322.294-91 01/07/2014 Telefonista IDADE - 23/30 avos.

105 4994 FRANCISCO BENTO DE OLIVEIRA 096.392.414-15 01/08/2014 Vigia IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
106 5198 LUCIMAR CORREIA DA SILVA 138.721.414-49 01/08/2014 Aux. de Enfermagem IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
107 5069 PEDRO DA SILVA 055.842.994-72 01/08/2014 Motorista COMPULSÓRIA.

108 5128 DILMA ALVES BARROS 727.556.071-87 01/09/2014 ASG INVALIDEZ

109 9182 FRANCISCO ALVES DA SILVA 555.653.104-82 01/09/2014 Vigia IDADE - 19/35 avos.
110 5736 FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA 139.028.144-20 01/09/2014 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

5553 MARIA APARECIDA DA SILVA MOURA 230.416.174-04 01/09/2014 Professora INVALIDEZ

4876 MARIA DA PENHA OLIVEIRA DE ALMEIDA 778.707.274-15 01/09/2014 Oper. De Bombas IDADE - 21/30 avos.
5787 ERIVALDA VARELA DE LIMA 474.674.604-49 01/10/2014 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

114 5686 FRANCISCA SIQUEIRA CÂMARA 502.877.024-72 01/10/2014 ASG IDADE - 19/30 avos.
115 36 RAIMUNDO ALVES DE SOUZA 522.773.994-34 01/10/2014 Vigia IDADE - 28/35 avos.
lis 5611 EDNA MARIA NASCIMENTO DE LIMA 322.682.894-00 01/11/2014 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
117 5758 VANÚBIA DE SOUSA 328.803.914-15 01/11/2014 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
118 6132 MARIA DE LOURDES BATISTA 202.006.334-49 01/02/2015 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
119 5356 CÍCERA GENI MACEDO GOMES 452.435.494-87 01/03/2015 Professora COMPULSÓRIA.
120 80 GERALDA SILVA DO NASCIMENTO 242.642.704-30 01/03/2015 Ag. Adm/Assiténcla Social IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
121 5108 LEONITA MARIA DA SILVA BORGES 388.764.504-91 01/03/2015 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
122 78 JOÃO SANTANA (FALECIDO) 156.908.814-49 01/06/2015 ASG/Gabinete Civil IDADE - c/ prov. Integrais.

123 5744 MARIA DO SOCORRO ARAÚJO DE SOUZA 222.360.154-53 01/06/2015 Professora IDADE ETEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
124 5040 MANOEL FRANCISCO DA SILVA 393.082.434-53 01/08/2015 Vigla/EducaçSo IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
125 5836 MARIA JOSÉ DA COSTA 626.436.734-68 01/08/2015 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
126 4803 CÍCERO FERREIRA DA SILVA 522.774.294-49 01/09/2015 Servente/lnfraestrutura IDADE ETEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
127 5959 GASPARINA NASCIMENTO PIMENTA 323.072.414-34 01/09/2015 ASG/Educaç3o IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
128 9557 SANDRA REGIA ALMEIDA OLIVEIRA 024.426.654-92 01/09/2015 Psicóioga/Saúde INVALIDEZ

129 5671 JOSÉ GAMA DE SALES 703.434.204-06 01/11/2015 VIgia/EducaçSo COMPULSÓRIA

130 5514 JULIA PAIVA DA SILVEIRA 429.534.054-53 01/11/2015 ASG/Edücaçâo IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
131 355 MARIA CÍCERA VITÓRIA DO NASCIMENTO 333.913.864-87 01/11/2015 Aux. Enfermagem/Saúde IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
132 5850 FRANCISCO CORREIA DE MOURA 406.305.014-91 01/01/2016 Vigia IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
133 5997 AZENETE DO NASCIMENTO BEZERRA 009.298.744-39 01/02/2016 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
134 5565 DILMA JANUÁRIO DE MACÊDO 369.346.664-53 01/02/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
135 9729 LENILSON DOMINGOS DOS SANTOS 702.895.064-68 01/02/2016 Gari IDADE - c/prov. Proporcionais

136 5478 MIDIAN TEIXEIRA BEZERRA 429.548.274-91 01/02/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
137 5595 MARIA DA SALETE MENDES 056.451.314-87 29/02/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
138 4954 JOÃO EVANGELISTA DE MORIAS 156.529.714-87 01/04/2016 Fiscal de Tributos IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
139 4916 MANOEL MARTINS DO NASCIMENTO 032.723.984-06 01/04/2016 Gari IDADE - c/prov. Proporcionais

4841 MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES ALMEIDA SANTANA 321.798.124-34 01/04/2016 Agente Administrativo N - VII Idade e tempo de contribuição .

3426 AUTA MARIA XAVIER 393.088.984-68 01/05/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
142 5495 FRANCINETE OLIVEIRA DOS SANTOS 365.671.674-91 01/05/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
143 5830 MARIA DA GLORIA MARTINS DO NASCIMENTO 393.073.794-91 01/05/2016 Professora IDADE ETEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
144 6033 MARIA DE FÁTIMA E SILVA 474.685.994-91 01/05/2016 Professorra IDADE ETEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
145 5463 SOLANGE VARELA DOS SANTOS 273.289.534-20 01/05/2016 Professora IDADE ETEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
146 4986 ELINALDO PINHEIRO LIMA 474.658.164-91 01/06/2016 ASG IDADE ETEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
147 5718 JOANA DARC CANÁRIO DE LIMA 358.385.074-20 01/06/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
148 5726 MARIA DO SOCORRO DA SILVA 671.835.734-00 01/05/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
149 5903 SEBASTIANA LIMA DE OLIVEIRA 274.712.094-53 01/05/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
150 9043 FRANCISCA MARIA FARIAS DE SOUSA 393.305.064-72 01/07/2015 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
151 5349 WANJA MARIA CORREIA NOGUEIRA 465.545.804-68 01/07/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
152 2248 JOSÉ INÁCIO DA SILVA 298.557.564-87 18/07/2016 Gari COMPULSÓRIA.

153 5496 JOÃO PEREIRA MARCOLINO 202.010.444-04 19/07/2016 Vigia COMPULSÓRIA.

154 5546 DAMIANA PEREIRA DA SILVA SIQUEIRA 423.312.504-72 01/08/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
155 5473 EDILMA FÉLIX DUARTE 298.585.774-00 01/08/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
156 183 MARIA EUNICE DE MOURA TEIXEIRA 308.086.694-00 01/08/2016 Atendente de Enfernagen IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
157 5752 ORCINA CORREIA DE LIMA 453.147.054-00 01/08/2016 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
158 5564 AVANI VALCÁCIO SILVA DE SOUZA 313.996.144-87 01/09/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
159 5804 CÉLIA MARIA DA CUNHA BRAGA 369.360.304-91 01/09/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
160 6029 MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA ROQUE 474.684.754-15 01/09/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
161 5398 MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS DO NASCIMENTO 751.288.104-53 01/09/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
162 5754 RITA GOMES DA SILVA 912.396.994-68 01/09/2016 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
163 5391 LECI MARTINS DE LIMA NIELSEN 429.829.284-34 01/10/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
164 9684 ALDENIR CORRÊA DO NASCIMENTO 301.079.207-78 01/12/2016 Professora IDADE - 20/30 avos.

165 9125 ALMIR DUARTE BARBOSA 107.643.644-72 01/12/2016 Porteiro IDADE - 17/35 avos.

166 5735 FRANCISCA DE LIMA FREITAS 481.288.134-04 01/12/2016 ASG IDADE - c/prov. Proporcionais
167 5668 FRANCISCO SILVÉRIO FREIRE 429.552.384-49 01/12/2016 Vigia IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
168 6086 LUZANIRA PEREIRA DA SILVA 522.774.964-72 01/12/2016 Merendeira IDADE - 20/30 avos.

169 5917 MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 597.403.374-49 01/12/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
170 5626 MARIA IRENICE NASCIMENTO DE SÁ 466.559.484-87 01/12/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
171 5450 MARIA LÚCIA FERREIRA DO NASCIMENTO 051.581.574-80 01/12/2016 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO



172 5424 ROSII.DAACIOLE BARBOSA 429.467.864-04 01/12/2016 Merendelra DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

173 5817 VANIR RIBEIRO ALVES 242.643.004-44 01/02/2017 A5G DADE • 23/30 avos.

" 174 9693 VONE AGUIAR DE LIMA 106.719.354-53 01/02/2017 Professora DADE- 13/30 avos.

175 5196 LENILDE DA COSTA DE SOUZA 011.251.738-23 01/02/2017 Arquivista DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

176 5661 PRANCISCA COSTA DE UMA 914.823.484-20 01/03/2017 ASG DADE • 25/30 avos.

177 5791 GERALDO PAULINHO DE LIMA 701.756.674-20 01/03/2017 Vigia NVALIDEZ COM PROVENTOS INTEGRAIS

178 561 MARIA DAS GRAÇAS SILVA DE MORAIS 566.384.344-20 01/03/2017 ASG DADE - 26/30 avos.

179 5260 PEDRO SIMÃO SANTOS DA SILVA 703.460.894-68 01/03/2017 Vigia DADE - 29/35 avos.

180 5571 ANA MARIA XAVIER 056.915.164-34 01/04/2017 Professora DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

181 4928 MARIA SALETE DA SILVA 024.977.964-16 01/04/2017 Gari DADE - c/prov. Proporcionais

182 4 ROZINETE RODRIGUES DE BARROS 071.510.984-72 07/04/2017 Professora DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

183 4839 MALVINA DOS SANTOS OLIVEIRA 202.693.744-34 01/05/2017 AGS DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

184 3543 MARIA DAS DORES DE SOUZA LIRA 098.125.714-34 01/05/2017 ASG DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

185 6111 MARIA DE FÁTIMA PEREIRA DE MIRANDA SILVA 292.398.694-68 01/05/2017 Professora DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

186 5399 MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES FERNANDES 155.739.904-20 01/05/2017 Professora DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

187 5413 MARIA VERALUCÍA DO NASCIMENTO 490.770.904-87 01/05/2017 Professora DADE É TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

188 6102 CLEANTO MENDES DE MOURA 379.352.674-72 19/05/2017 Professor DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

189 191 VALDENICE FONSECA DA COSTA SOUZA 201.823.844-20 19/05/2017 . Professora DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

190 5306 HELENA EMILIANO BARBOSA 201.436.054-53 01/06/2017 Técnico Administrativo DADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

191 6026 LUZIA OLIVEIRA BARRETO DA COSTA 221.662.974-04 01/06/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

192 5043 MARIA CÉLIA DOS SANTOS 243.207.494-72 01/06/2017 Datilógrafo IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

193 5724 MARIA DAS GRAÇAS DE UMA DANTAS 503.624.704-30 01/06/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

194 9376 MARIA EUSILENE DE LIMA VIEIRA 254.561.214-68 01/06/2017 Supervisora Escoiar IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

195 5230 MARIA JOSÉ FÉLIX DA SILVA 222.486.844-87 01/06/2017 Auxiliar de Secretaria IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

196 5237 MARIA SÔNIA SANTANA 393.083.084-15 01/06/2017 Auxiliar de Enfermagem IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

197 5838 NAIDE FREIRE PINHEIRO 331.300.434-20 01/06/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

198 5343 ROSIIDA DA COSTA FELIX 316.927.454-68 01/06/2017 professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

199 5958 VERÔNICA MARIA DO ESPÍRITO SANTOS 405.988.534-72 01/05/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

200 5705 AlCINEIDE MARQUES ALVES 597.631.244-68 03/07/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

201 5613 EUGÊNIA MARIA SANTOS VELOSO 242.617.934-15 03/07/2017 Aux. De Serviços Gerais Idade

5549 FRANCISCA MARIA FELINTO DE OLIVEIRA 108.442.444-49 03/07/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

5529 FRANCISCO CANINDÉ DO NASCIMENTO 131.002.624-68 03/07/2017 Tec. Administrativo IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

5047 MARIA DAS GRAÇAS DE MACEDO FERNANDES 297.521.084-15 03/07/2017 Aux. De Pessoal PA N-V IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

205 5462 MARIA IMACULADA ABREU CAVALCANTE 498.317.804-00 03/07/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

206 5751 MÉRCIA DIAS LOPES 413.913.904-82 03/07/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

207 5076 TEREZA DA SILVA BEVENUTO 214.361.184-68 03/07/2017 Aux. De Serviços Gerais IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

208 5077 VIRGÍLIO COSTA DOS SANTOS 143.987.104-34 03/07/2017 Aux. DeAlmoxarife IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

209 9117 CECÍLIA DE JESUS RIBEIRO DE BASTOS 363.772.407-06 01/08/2017 AGENTE ADMINISTRATIVO APOSENTADORIA POR IDADE -15/30

210 5512 GONÇALO EUFLAUSINO DA SILVEIRA 000.608.114-20 01/08/2017 VIGIA APOSENTADORIA POR IDADE - 24/30

211 5716 HELENITA MIRANDA DANTAS 423.117.484-91 01/08/2017 PROFESSOR PGI-J IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

212 5824 JÚNIA PINHEIRO DA SILVA 116.828.681-68 01/08/2017 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

213 5039 MANOEL FRANCISCO DE LUCENA 481.583.304-44 01/08/2017 VIGIA PA-NV APOSENTADORIA POR IDADE - 29/30

214 5402 MARIA ANTONIETA PINHEIRO DA SILVA 304.012.674-15 01/08/2017 PROFESSOR Nii E-J IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

215 5324 MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA 638.069.084-00 01/08/2017 AGENTE ADMINISTRATIVO N - IV IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

216 5220 MARIA DE FÁTIMA DO NASCIMENTO 214.366.904-63 01/08/2017 ASG IDADE - 28/30 avos.

217 8292 MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA SANTOS 360.068.314-49 01/08/2017 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

218 5559 MARILENE FERNANDES MIRANDA DE OLIVEIRA 304.009.024-00 01/08/2017 PROFESSOR-Ni-J IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

219 31 MARIA DA CONCEIÇÃO MENDES GOMES 271.728.484-20 18/08/2017 TÉC.EM CONTABILIDADE IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

220 5808 ElIANA SILVA FREIRE 596.846.904-87 01/09/2017 Aux. de escrita IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

221 5814 GILVAN GOMES DA SILVA 156.497.414-68 01/09/2017 Professor IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

222 5017 JOSÉ ANTÔNIO DO NASCIMENTO JÚNIOR 242.639.664-49 01/09/2017 Aux.de serviços gerais IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

223 5652 JOSÉLIA MARIA DE SOUSA ALVES 654.481.894-15 01/09/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

224 9047 SEVERINA GIZELIA PIMENTA RODRIGUES 037.128.294-26 01/09/2017 Aux.de serviços gerais IDADE - 20/30 avos.

225 12 MARIA ELENE SOUZA DE OLIVEIRA 242.115.084-15 29/09/2017 AUX. DE ADMINISTRAÇÃO IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

226 5435 ISABEL CRISTINA SILVA DA COSTA 443.806.314-00 02/10/2017 PROFESSORA IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

227 5410 MARIA JOSÉ DE PAULA 423.810.884-15 02/10/2017 AGENTE ADMINISTRATIVO IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

228 5641 VÂNIA RIBEIRO HONÓRIO 413.045.784-53 02/10/2017 PROFESSORA IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

229 5973 MARIA OIDACIR CAVALCANTE DE ARAÚJO 379.399.714-68 06/10/2017 PROFESSORA IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

9054 ELIEZER FRANCISCO DA SILVA 597.420.894-34 01/11/2017 Porteiro IDADE - 14/35 avos.

[ 5583 IRANY CAMARA DE MELO 810.003.083-04 01/11/2017 Professora IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

. 3789 JORGE PEREIRA MARCOLINO 040.466.998-09 01/12/2017 VIGIA IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

233 5401 MARIA ALDENORA DOS SANTOS MEDEIROS 704.132.074-04 01/12/2017 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

234 6097 MARIA DE LOURDES FELICIANO DA CRUZ 838.852.854-87 01/12/2017 ASG IDADE • 23/30 avos.

235 5755 SEVERINA RAMOS LOPES PINHEIRO 500.606.784-53 01/12/2017 Professor IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

236 5481 JUNIA MARIATINOCO DE LUNA 737.322.734-15 05/12/2017 Professor IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

237 5908 ANACLETE OLIVEIRA DA SILVA 429.550.684-20 01/01/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

238 S3S7 CLEYBER GUILHERME DA SILVA 230.927.934-04 01/01/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

239 5760 FRANCISCA MARREIRO DA SILVA 538.768.904-97 01/01/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

240 5513 JOANITA MARQUES DO NASCIMENTO 481.562.564-68 01/01/2018 MERENDEIRA IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

241 5253 NOÊMIA BASILIANO DANTAS 638.356.144-87 01/01/2018 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

242 5906 WALACE PINHEIRO DE BRITO 042.073.748-09 01/01/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

243 5.354 AURISMA LOPES DE SOUZA NASCIMENTO 221.483.024-34 01/02/2018 Auxiliar de Secretaria IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

244 5.970 LÉIA DAMASCENO BELARMINO DE OLIVEIRA 322.682.384-15 01/02/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

245 4.295 MARIA DAS DORES SOUSA SANTOS 023.876.514-80 01/02/2018 GARI TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

246 5.217 MARIA DAS GRAÇAS P BARBOSA 405.564.844-87 01/02/2018 Auxiliar de Secretaria IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

247 5518 MARIA DE AFRA DE MELO EUFLAUSINO 538.757.614-72 01/02/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

248 6.032 MARIA DE FÁTIMA LIMA DA SILVA 538.782.644-53 01/02/2018 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

249 6110 MARIA LÚCIA ALEXANDRE DA SILVA 358.225.034-20 01/02/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

250 5.782 SEBASTIANACELI GOMES DANTAS 567.347.604-30 01/02/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

251 9145 TEREZINHA VIEIRA DE SOUZA 138.645.564-49 01/02/2018 MERENDEIRA IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

252 5795 MARIA DA PENHA DO NASCIMENTO PAULINO 358.188.084-91 21/02/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

253 5794 JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA 315.445.924-34 01/03/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

254 480 MARIA VENI12A DANTAS DA SILVA 498.324.684-34 01/03/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

255 5767 SEVERINO FRANCISCO DO NASCIMENTO 481.586.904-91 01/03/2018 VIGIA INVALIDEZ

256 4818 JOSÉ PEREIRA 365.741.984-53 01/03/2018 PINTOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

257 6043 MARIA DE JESUS DA SILVA NUNES 429.855.104-06 01/03/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

258 5695 MARIA DE FÁTIMA MÁXIMO DA SILVA 522.776.744-00 01/03/2018 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

259 6014 FRANCISCA MARIA DE LIMA 455.195.44-68 02/04/2018 ASG IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

260 5360 EDILSON SILVESTRE DOS SANTOS 323.882.844-49 02/04/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

261 1182 MARIA DE FATIMA OLIVIERA E SILVA 131.109.504-72 02/04/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

262 5554 MARIA CONCEIÇÃO GOMES LOURENÇO DA PAZ 498.182.794-68 02/04/2018 PROFESSOR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO



RESUMO - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 2018

Exercício 2016 Proventos Tx de Adm - Anual (2%) Tx de Adm - Mensal

PMSGA 58.174.828,70 1.163.496,57 96.958,05

SAAE 3.328.143,37 66.562,87 5.546,91

CÂMARA MUNICIPAL 473.159,25 9.463,19 788,60

AUXÍLIO DOENÇA 1.368.071,18 27.361,42 2.280,12

APOSENTADORIA 7.026.596,85 140.531,94 11.710,99

PENSÃO 426.525,77 8.530,52 710,88

SERVIDOR EF (IPREV) 113.535,00 2.270,70 189,23

TOTAIS 70.910.860,12 1.418.217,20 118.184,77



VALORES REF. AS FOLHAS DE PAGTO EXERCÍCIO 2017

PMSGA - SAAE - CÂMARA MUNICIPAL

CÁLCULO - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 2018

Exercício 2017
PREFEITURA MUNICIPAL DE

SÃO GONÇALO DO AMARANTE

SAAE - SISTEMA AUTÔNOMO DE

ÁGUA E ESGOTO
CÂMARA MUNICIPAL TOTAIS

Tx de Tx de Tx de Total dos Proventos Total Taxa de Adm

Adminstraçõo Adminstraçõo Adminstração

MÊS Proventos (2%) Proventos (2%) Proventos (2%) (Mensal) (Mensal)
JANEIRO 4.786.085,69 95.721,71 255.916,39 5.118,33 36.833,47 736,67 5.078.835,55 101.576,71

FEVEREIRO 4.594.420,51 91.888,41 262.369,83 5.247,40 37.943,50 758,87 4.894.733,84 97.894,68

MARÇO 4.248.355,38 84.967,11 255.573,63 5.111,47 40.434,63 808,69 4.544.363,64 90.887,27

ABRIL 4.528.056,21 90.561,12 262.989,45 5.259,79 37.482,94 749,66 4.828.528,60 96.570,57

MAIO 4.516.925,12 90338,50 266.490,25 5.329,81 37.129,52 742,59 4.820.544,89 96.410,90

JUNHO 4.464.746,56 89.294,93 259.019,72 5.180,39 35.922,72 718,45 4.759.689,00 95.193,78

JULHO 4.427.614,17 88.552,28 263.401,12 5.268,02 34.113,25 682,27 4.725.128,54 94.502,57

AGOSTO 4.452.108,94 89.042,18 267.964,21 5.359,28 34.929,96 698,60 4.755.003,11 95.100,06

SETEMBRO 4.426.493,68 88.529,87 256.436,20 5.128,72 36.143,16 722,86 4.719.073,04 94.381,46

OUTUBRO 4.740.013,73 94.800,27 259.456,80 5.189,14 33.548,62 670,97 5.033.019,15 100.660,38

NOVEMBRO 4.431.578,05 88.631,56 264.690,94 5.293,82 33.632,17 672,64 4.729.901,16 94.598,02

DEZEMBRO 4.574.857,53 91.497,15 262.510,41 5.250,21 35.306,66 706,13 4.872.674,60 97.453,49

139 SALÁRIO 3.983.573,13 79.671,46 191.324,42 3.826,49 39.738,65 794,77 4.214.636,20 84.292,72

TOTAIS 58.174.828,70 1.163.496,57 3.328.143,37 66.562,87 473.159,25 9.463,19 61.976.131,32 1.239.522,63



VALORES REF. AS FOLHAS DE PAGTO EXERCÍCIO 2017

AUX DOENÇA - APOSENTADORIA - PENSÃO - SERVIDOR EFETIVO
CÁLCULO - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 2018

Exercício 2017
IPREV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SAO GONÇALO DO AMARANTE

AUXÍLIO DOENÇA APOSENTADORIA PENSÃO SERVIDOR EFETIVO
TOTAIS

Tx de Tx de Tx de

Adm

Tx de

Adm

Total dos

Proventos

Total Taxa de

MES Proventos Adm (2%) Proventos Adm (2%) Proventos (2%) Proventos (2%) (Mensal) Adm (Mensal)

JANEIRO 68.070,32 1.361A1 446.729,63 8.934,59 26.924,92 538,50 9.825,00 196,50 551.549,87 11.031,00

FEVEREIRO 75.614,35 1.512,29 501.193,82 10.023,88 28.981,84 579,64 5.445,00 108,90 611.235,01 12.224,70

MARÇO 87.931,53 1.758,63 478.985,37 9.579,71 27.953,38 559,07 5.445,00 108,90 600.315,28 12.006,31

ABRIL 99.220,08 1.984,40 446.729,63 8.934,59 46.958,05 939,16 9.282,00 185,64 602.189,76 12.043,80

MAIO 110.253,57 2.205,07 503.104,87 10.062,10 29.858,28 597,17 9.282,00 185,64 652.498,72 13.049,97

JUNHO 109.559,76 2.191,20 535.932,80 10.718,66 29.858,28 597,17 9.282,00 185,64 684.632,84 13.692,66

JULHO 121.256,46 2.425,13 555.743,03 11.114,86 29.858,28 597,17 9.282,00 185,64 716.139,77 14.322,80

AGOSTO 119.026,65 2.380,53 578.003,02 11.560,06 41.434,49 828,69 9.282,00 185,64 747.746,16 14.954,92

SETEMBRO 116.884,08 2.337,68 588.820,26 11.776,41 31.966,53 639,33 9.282,00 185,64 746.952,87 14.939,06

OUTUBRO 120.924,59 2.418,49 603.261,94 12.065,24 31.966,53 639,33 9.282,00 185,64 765.435,06 15.308,70

NOVEMBRO 142.542,22 2.850,84 611.525,22 12.230,50 32.950,38 659,01 9.282,00 185,64 796.299,82 15.926,00

DEZEMBRO 134.023,35 2.680,47 620.569,94 12.411,40 36.020,19 720,40 9.282,00 185,64 799.895,48 15.997,91

132 SALÁRIO 62.764,22 1.255,28 555.997,32 11.119,95 31.794,62 635,89 9.282,00 185,64 659.838,16 13.196,76

TOTAIS 1.368.071,18 27.361,42 7.026.596,85 140.531,94 426.525,77 8.530,52 113.535,00 2.270,70 8.934.728,80 178.694,58



Relatório Analítico dos Investimentos

em março e 1° Trimestre de 2018
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Este relatório atende a Portaria MPS n° 519, de 24 de agosto de 2011, Artigo 3° Incisos lil e V.



I/V
tico -v. or^n/^ 4? íN i :.'Ç A ü

Carteira consolidada de investimentos - base (março / 2018)

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
Relatório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/2018

Produto / Fundo Disponibilidade Resgate

I DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS

i BNB RPPS PREVIDÊNCIA Fl RENDA FIXA REFERENCIADO IMA-B

1 CAIXA BRASIL IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP
CAIXA BRASIL IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP

CAIXA BRASIL IDKA IPCA 2A TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP

BB IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIARIO

CAIXA BRASIL IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA

CAIXA BRASIL IRF-M 1 + TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP

BB IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS FIO RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

i BB IDKA 2 TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIARIO

BB IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

BB PERFIL FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

BB IMA-B Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

CAIXA BRASIL GESTÁO ESTRATÉGICA Fl RENDA FIXA

CAIXA BRASIL IBOVESPA Fl AÇÕES

CAIXA INSTITUCIONAL BDR NÍVEL I Fl AÇÕES

CAIXA SMALL CAPS ATIVO Fl AÇÕES

i CAIXA DIVIDENDOS Fl AÇÕES

CAIXA CAPITAL PROTEGIDO BRASIL IBOVESPA II FIC MULTIMERCADO

D+1

D+0

D+0

D+0

D+1

D+0

D+0

D+0

D+1

D+1

D+0

D+1

D+0

D+4

D+4

D+4

D+4

D+2

Carência

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não há

Não possui

Não há

Não há

Não há

Não há

43832

TOTAL -

Saldo
1 Particip. ' Qtde. i % SI PL

' S/Total

101.453,35 ^ 0.12%

3.589.240,09 - 4,35%

15.068.319,69 i 18,25%

746.645,94 í Ü.90%

6.538.035,00 ' 7,92%

1.467.293,99 j 1,78%

26.832.119,25 ' 32,50%

2.015.373,40 : 2,44%

9.073.864,02 Í 10,99%

403.667,42 ! 0,49%

908.307,35 ^ 1,10%

659.714.37 Ü.80%

1.798.855,23 ! 2,18%

7.245.181,25 1 8,78%

803.563,07 0,97%

475.460,34 ' 0,58%

1.014.901,68 I 1,23%

1.747.125,09 2,12%

2.064.753,89 ' 2,50%

82.553.894,42 {

Cotistas i Fundo

56

343

753

839

590

1.417

232

1.219

732

713

734

239

177

31

49

3.403

1.406

729

j  2.53% ;
;  I

'  0.44% :

i  0.02%
I

:  0,14% '

;  0,03%

j  0,17% ■

í  0,09% ■

0,08%

I  0,01%

i  0,02%

I  0,02% •.

'  0,16% ;

;  0.55% ;

;  1,39%

,  0,33% ;

1

'  0,33%

;  1.86% :

'  0,80% ■

RESOLUÇÃO

3.922/4.392/4.604

Artigo 20

Artigo 7®, Inciso I, Alínea" b'

Artigo 7®, Inciso I, Alínea " b "

Migo 7®, Inciso I, Alínea" b"

Artigo 7®, inciso I, Alínea" b"

Artigo 7®, Inciso I. Alínea" b"

Artigo 7®, Inciso I, Alínea " b °

Artigo 7®, inciso I, Alínea" b"

Artigo 7®, Inciso 1, Alínea" b"

Artigo 7®, inciso I, Alínea" b"

Artigo 7®, inciso 1, Alínea" b'

Artigo 7°, Inciso IV, Alínea " a"

Artigo 7®, Inciso IV, Alínea" a"

Artigo 7®. Inciso IV, Alínea" a"

Artigo 8®, Inciso í. Alínea" a"

Artigo 6®, Inciso I, Alínea" a"

Artigo 8®, Inciso II, Alínea" a"

Artigo 8®, Inciso II, Alínea" a"

Artigo 8°, Inciso III
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Enquádramentos na Resolução 3.922/2Q10, 4.392/2014 e Política de Investimentos - base (março / 2018)

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
latório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/2018

Artigos - Renda Fixa
Resolução

%

Artigo 7®, Inciso I, Alínea" b °

Artigo 7°, inciso IV, Alínea" a "

Total Renda Fixa

100,00%

40,00%

100,00%

Carteira

$

66.642.866,15

9.703.750,85

Carteira

%

80,73%

11,75%

Estratégia de Alocação

76.346.617,00 ! 92,48%

Inferior |Alvo 1 Superior i
%  1 % 1

ü.oa®^ 0,00®/e, ' 0,C0®/o

0,00% 0,00% 0,00%

0,00 1 0,00 1 0,00 1

GAP

Superior

-66.642.866,15

-9.703.750,85 i
!

Distribuição por Segmento

• RENDA

FIXA

• RENDA

VARIAVEL

Artigos - Renda Variável

Artigo 8®, Indso I, Alínea'

Artigo 8®, Inciso 11, Alínea" a

Artigo 8®, Inciso 111

Resolução
%

30,00%

20,Ü0®/o

10,00%

Total Renda Variável 30,00%

Carteira

$

Carteira

%

1  Estratégia de Alocação

Inferior 1

%  j
Afvo

%

Superior

%

1.279.043.41 1,55% 0,00% 0,00% 0,00%

2.762.026,77 3,35% 0,00% 0,00% 0,00%

2.064.753,89 2,50% '  0,00% 0,00% 0,00%

6.105.824,07 7.40% !  0.00 j 0,00 0,00

GAP j
Superior |

j
-1.279.043,41 j

-2.762.026,77

-2.064.753.89

Distribuição por Artigo / Resolução

• 7®[Va

• 8® III
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
Relatório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/2018

Estratégia de Alocação para os Próximos 5 Anos

Artigos • Renda Fixa

Artigo 7®, Inciso I, Alínea" b"

Artigo 7®, inciso IV, Alínea"

Total Renda Fixa

1  Base: março/2018 Limite Limite

Carteira ($) | Carteira (%) Inferior (%) Superior {%)

t

66.642.866,15 ; 80,73% 0,00% 0,0C®/o

i  9.703.750,85 ; 11,75% 0.00% 0,00%

1  76.346.617,00 [ 92,48% 0.00 0,00

Artigos • Renda Variável

i Artigo 8®, Inciso l, Alínea" a"

! Artigo 8®, Indso II, Alínea" a"
i  , .

Artigo 8®, Inciso Ml

Total Renda Variável

Base: março / 2018

Carteira ($) | Carteira (%)
1.279.043.41 ! 1,55%

3,35%

2,50%

7,40%

2.762.026.77

2.064.753,89

6.105.824,07

Limite

Inferior (®^)

0,00®/o

0,00%

Limite I
Superior (%) i

0,0ü®/o i

0,Q0®^

0,00%

0,00

0.00®/o

0,00

Página 3 de 13 LEMA Economia & Finanças

Av. Dom Luís, 609 - Fortaleza - CE - Telefone; (85) 3085^886



1 T^i\i/1A - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTEI  I y| V |> V latório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/2018
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Enquâdramentos na Resolução 4.604 por Gestores - base (março / 2018)

Artigo 14° - O total das aplicações dos recursos do regime próprio de previdência social em fundos de Investimento e carteiras administradas não pode exceder a 5%

(cinco por cento) do volume total de recursos de terceiros gerido por um mesmo gestor ou por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo econômico, assim definido pela

CVM em regulamentação específica. (NR)

Gestão í Valor j % s/ Carteira % s/ PL Gestão

L

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL i 64.551.498,60 j 78,19%! 0,02% |
,  i" T " ^ -""1 ■ ^'1

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM • ! 14,311.702,38 1 17,34%! 0,00% j
"  i I " i '}

j BANCO DO NORDESTE DQ BRASIL | 3.589.240.09 | 4.35% j 0,04% i

Página 4 de 13 LEMA Economia & Finanças

Av. Dom Luis, 609 - Fortaleza - CE - Telefone: (85) 3085-888$



LEMA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

Relatório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/2018
I C C ri o í? l A & T f;; A ç A

Retorno dos investimentos de Renda Fixa e Benchmark's - base (março / 2018)

Mês Ano 3 meses 6 meses ) 12 meses ' 24 meses Taxa adm VaR - Mês Volatilidade -12 meses f

IDKA IPCA2Anos 1,59% ; 3,01% 3,01% 5,31% i 12,41% 28.22%
- -

j

CAIXA BRASIL IDKA IPCA 2A TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP 1,52% 3,06% 1
i  .

3,06% 4,97% 1 11,52% 1 26,84% 0,20% 0,980% !
i

2,67% j

BB IDKA 2 TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 1,48% 3,03% 3,03% 5,01% ; 11,50% 26.80% 0,20% 0,939% •
'  ;

2,73% 1
.. „ ,

IRF-M 1+ 1,57% 4,50% j 4,50% 5,86% i 14,14% ' 41,99% -

■ y " j
CAIXA BRASIL IRF-M 1+ TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP 1,54% ■ 4,68% i 4,68% 5,82% 13,89% 41,70% 0,20% 0,966% i 5,82% 1

IRF-M 1,32% ; 3,77% 1 3,77% 5,26% ; 12,87% ! 36,62%

- ■, -

1
l

BB IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 1,30% 3,74% j 3,74% 5.16% ; 12,58% 1 36,15% 0,20% 0,758% 4,45% j
l

CAIXA BRASIL IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP
- ■

1,30% ' 3,89% 3,89% 5,21% 1 12,64% 36,34% 0.20% 0.732% 4,47% 1

IMA-B 0,94% 4.94% ! 4,94% 4,60% í 10,73% 34,61% .

■  •' -r '' " í
i

..... _ .. —- ,, - j

BB IMA-B Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 0,92% 4.87% i 4,87% 4,50% ( 10,80% 34,46% 0,30% 1,438% 9,06% 1
i

CAIXA BRASIL IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP 0,92% 4,89% 4,89% 4,47% : 10,50% ; 34,14% 0,20% 1,454%
"i

9,05% 1

9,05% i
1

BB IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 0,90% i 4,86% ' 4,86% 4,47% ! 10,44% 33,99% 0,20% 1,448%

BNB RPPS PREVIDÊNCIA F| RENDA FIXA REFERENCIADO IMA-B 0,87% 4,67% 4,67% 4,32% 10,31% 32.14% 0,20% 1,346% '
i7,45% 1

IRF-M 1
- - - -

0,66% 1,80% ; 1,80% ■ 3,65% ; 9,34% ; 24,73% - - -  1

!
CAIXA BRASIL IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA 0,64% 1,75% : 1,75% 3,57% : 9,16% ; 24,36% 0,20% 0.127% 0,64% 1
BB IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 0,63% 1,75% 1 1,75% 1 3,55% ; 9,11% 24,19% 0,10% 0,128% 0,65% j

.  . ... .. ^

CDI 0,53% 1,59% i 1,59% 3,37% ; 8,39% 23,30%
- -

i
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Retorno dos investimentos de Renda Fixa e Benchmark's - base (março / 2018)

BB PERFIL RC RENDA FIXA PREVIDENCIARIO

IPCA

CAIXA BRASIL GESTÃO ESTRATÉGICA Fí RENDA FIXA

Não definido

Mês

0,54%

0,09%

1,18%

Ano ! 3 meses ; 6 meses

1,59% ! 1,59% i 3,45%

0,70% 0,70% 1,65%

2,85% : 2,85% i 4,39%

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMAR^NTE
latório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/201^

12 meses

8,48%

2,68%

9,77%

24 meses

23,44%

7,37%

Taxa adm

0,20%

VaR - Mês ' Volatilidade -12 meses

0,010% 0,11%

0,002 0,711% 4,16%
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Retorno dos investimentos de Renda Variável e Benchmark's - base (março / 2018)

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
Relatório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/2018

1  Mês Ano 3 meses ; 6 meses 1  12 meses 24 meses Taxa adm VaR - Mês Volatilidade • 12 meses !

IDIV ;  1,05% 10,36% 10.36% ! 8.41% ;  21,26% 88.12%
-

)

i
1

CAIXA DIVIDENDOS Fi AÇÕES i  -1,81% 3.50% 3,50% ' 5,47% j  18,96% 34,10% 1,50% 5.488%
i

18,10% i
,, „ ^ I

SMLL ;  0,07% ■  4.03% 4.03% : 7,03% i  33,83% 91,97% - i

CAIXA SMALL CAPS ATIVO FI AÇÕES -0,52% 3,71% 3,71% ' 6,93% ;  34,00% 80.37% 1,50% 5,462% 1  17,92% i

Ibovespa 0,01% 11,73% 11,73% i
.  ;

14,90% ;  31,36% 70,54% -

j

CAIXA CAPITAL PROTEGIDO BRASIL IBOVESPA 11 FIC MULTIMERCADO i  1.93% ■ J - ' - 1,60% 1,293%

^  .. ^

t

i
( ̂  . . . i

CAIXA BRASIL IBOVESPA FI AÇÕES i  -0,02% 11,58%
)

11,58% ; 14,54% ;  30.53% 68,67% 0,50% 6,467% 18,90% 1

Global BDRX 1  -2,65% ;  -2,31% -2.31% ' 10,53% i  19,88% 20,54% - i
CAIXA INSTITUCIONAL BDR NÍVEL 1 FI AÇÕES 1  -2.73% ;  -2.61% -2,61% í

J
9.68% ;  18,05% 17,83% 0,70% 8.478% 13,93% i

J
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DístríBuição dos ativos por Administradores e Sub-Segmentos - base (março / 2018)

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMAR^NTE
iatório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/20Í8

Administrador

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Valor ̂  %
í 64.551.498,60 I 78,19%

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 14.311.702,38 . 17,34%

Santander Securities Services 3.589.240,09 ; 4,35%

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 101.453,35 : 0,12%

• CAIXA

ECONÒMÍ...

• BB GESTAO
DE

RECURSOS

DTVM

• Santander

Securities

Services

O Outro

Sub-segmento Valor 1
IRF-M 1 35.905.983,27 : 43,49%

IRF-M 15.976.627,04 ■  19,35%
!

IMA-B 7.602.035,25 !  9,21%

GESTÃO DÜRATION 7.245.181,25 :  8,78%

IDKAIPCA2A 6.941.702,42 :  8,41%

1

AÇÕES - SETORIAIS j 2.762.026.77 3,35%

MÜLTIMERCADO 2.064.753,89 ^  2,50%

IRF-M 1 + 2.015.373,40 2,44%

AÇÕES - INDEXADO 803.563,07 0,97%

CDl 659.714,37 0,80%

AÇÕES - LIVRES 475.480,34 0,58%

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 101.453,35' 0,12%

• 1RF-M1

• IRF-M

• IMA^

• GESTÃO
DURATJON

• IDKA FCA

2A

• AÇÕES -
SETORIAIS

• MULTIME...

• IRF-W1 +

• AÇÕES -
INDEXADO

• CDI

• AÇÕES -
LIVRES

O Outro
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
Relatório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/2018

Retorno e Meta Atuarial acumulados no ano de 2018

Mês
t
1  Saldo Anterior
(

í  i1  Aplicações 1 Resgates 1 Saldo Atual
!  ~T ' n1  Retomo ($) | Retomo (%) j Meta (%) | Gap (%) VaR (%)

Janeiro í  79.050.236,67 26.318.351,39 : 26.490.746,28 ! 79.613.730.17 735.888,39 ; 0,93% - 0,80% | 118,15% 0,69%
3,00

Fevereiro I  79.613.730,17 í  1JÜ1.895,01 j 910.000,00 1 80.931.248,52
:  1 ; 1

525.623,34 ; 0,65% ; 0,74% i 86,53% 0,80% 2,25

Março

5

j  80.931.248,52 3.791.372,02 j 2.967.000,00 , 82.452.441,07 696.820,53 i 0.85% : 0,58% í 147,67%
i  i 1

0,82% 1,50

Acumulado no ano 1.958.332,26 ■ 2,46% i 2,13% i 115,23%
'  : i

0,75

0,00

Acumulado no Ano

Investimentos IPCA + 6%aa

1.000

Retomo
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMAR^.NTE
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Retorno dos investimentos após as movimentações (aplicações e resgates) no mês de março / 2018

Ativos de Renda Fixa Sado Anterior Aplicações Resgates Saldo Atual

CAIXA BRASIL IDKA tPCA 2A TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP

BB IDKA 2 TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

BB IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

CAIXA BRASIL IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP

CAIXA BRASIL GESTÃO ESTRATÉGICA Fl RENDA FIXA

BB IMA-B Fl RENDA RXA PREVIDENCIÁRIO

CAIXA BRASIL IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP

BB IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

BNB RPPS PREVIDÊNCIA Fl RENDA FIXA REFERENCIADO IMA-B

CAIXA BRASIL IRF-M 1 + TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP

CAIXA BRASIL IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA

BB IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO

BB PERFIL FIC RENDA RXA PREVIDENCIÁRIO

6.440.400.42 ,

397.771,55

895.640,33 í

14.875.224,52 J

7.160.905,77 i

1.782.411,81 i

739.865,73 ;

1.454.245,48 j

3.558.127,57 :

28.656.410,50 '•

8.999.121,57 '

656.173,85 :

0,00 í

0,00 í
0,00 i

0,00 í

í

0,00 ;

0.00 I

0,00 I
0,00 J

2.000.000,00 I
0.00 I

981.104,15 I

O.OO '

908.307,35 |

0,00 i 6.538.035,00 i

0,00 j 403.667,42 i

0,00 :

0,00 I 15.068.319.69 !

0,00 i 7.245.181,25 |
i  [

0,00 ; 1.798.855,23 1

Retomo (R$)

0,00 !

0,00 í

0,00 i

0.00 t

746.645,94

1.467.293,99

3.589J240,0g

97.634,58 |

5.895,87 \

11.667,02 j

193.095,17 j

84.275,48 j

16.443,42 j

6.780.21 1

13.048.51 I
-

31.112.52

2.015.373,40

2.000.000,00 í 26.832.119,25 j

15.373,40

175.708.76

9.073.864.02 [967.000,00 i

0,00 ; 659.714.37 i

i
Total Renda Fixa

60.638,30 J
J

3.540,52 j
"T

715.213,75 i

Retomo (%) J

1,52% j

1,48% I

1,30% J

1,30% I

1,18% j

0,92% j

0.92% ^

0.90% j

0,87% I

0.77% j
T'

0,61% !

0,61%

0,54%

0,95%

VaR - Mês (%) i lnstituição(%)

0,98% i 1,52%

0,94% I 1,48%

0,76% i 1.30%

0,73% I 1,30%
0,71% j 1,18%

1,44%

1,45%

1,45%

1,35%

0,92%

I  0,92%

j  0,90%

0,87%

0,97% J 1,54%

0,13%

0.13%

0,01%

0,53%

0.64%

0,63%

0,54%
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Retorno dos Investimentos após as movimentações (aplicações e resgates) no mês de março / 2018

Ativos de Renda Variável ;  Sado Anterior Aplicações ; Resgates Saldo Atual Retomo (R$) í Retorno (%) VaR - Mês (%) :  lnstituiçâo(%)

CAIXA CAPITAL PROTEGIDO BRASIL IBOVESPA II FIC MULTIMERCADO j  2.025.604,65 ' 0,00 i 0,00 i 2.064.753,89 39.149,24 ■ 1,93% 1  1,29% !  1,93%

CAIXA SMALL CAPS ATIVO PI AÇÕES 1  1.020.160,63 ' 0,00 ; 0,00 1.014.901,68 -5.258,95 i -0,52% 5,46% ■  -0,52%

CAIXA BRASIL IBOVESPA PI AÇÕES í  0,00 810.267.87 : 0,00 ■ 003.563,07 -6.704,60 ; -0,83% 6,47% ;  -0,02%

CAIXA DIVIDENDOS PI AÇÕES 1.779.376,28 i 0,00 1 0,00 ! 1.747.125,09 -32.251,19 ; -1,81% ;  5,49% -1,81%

CAIXA INSTITUCIONAL BDR NlVEL 1 PI AÇÕES i  488.807,86 ■ 0,00 . 0,00 ; 475.480,34 -13.327,52 ; -2,73% ■  8,48% i  -2.73%

Total Renda Variável -18.393,22 ; -0,30% '  4,43%
)
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Retorno dos Investimentos após as movimentações (aplicações e resgates) no Trimestre / 2Q18

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO GONÇALO DO AMAR^NTE
latórío de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco - 29/03/20íe

Ativos de Renda Fixa Sado Anterior Aplicações ; Resgates \ Saldo Atual Retomo (R$) ; Retomo (%) Instituição (%) !

CAIXA BRASIL IRF-M 1 TITULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA Í 39.306.018,08 : 0,00 ' 13.000.000,00 ■ 26.832.119,25 : 526.101,17 ■ 1,66% 1,75% 1

CAIXA BRASIL IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP 6.606.640,96 ; 8.000.000,00 , 0,00 ' 15.068.319,69 ; 461.678,73 3,16%
;

í  3,89% 1

BB IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 9.029.395,08 i 2.635.293.97 : 2.752.000,00 ; 9.073.864.02 1 161.174,97 1.64% 1  1.75% 1

BNB RPPS PREVIDÊNCIA Fl RENDA FIXA REFERENCIADO IMA-B 3.429.012.17 ! 0.00 ; 0,00 i 3.589740,09 , 160.227,92 4.67% í  4.67% 1

CAIXA BRASIL IDKAIPCA 2A TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP 391.720,80 1 6.000.000,00 : 0,00 6.536.035,00 ' 146.314,20 2,29% ^  3,06% 1

CAIXA BRASIL GESTÃO ESTRATÉGICA Fl RENDA FIXA 0,00 í 7.111.652.17 0,00 7745.181,25 133.529,08 1,88% 1  2,85% 1
BB IMA-B Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 1715.295,06 ! 0,00 ' 0,00; 1.798.855,23 i 83.560,17 4,87%

!

.  4,87% j

BB IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 1.399.229,85 ; 0,00 1 0,00 i 1.467.293,99 68.064,14 - 4,86% ;  4,86% 1

CAIXA BRASIL Fl RENDA FIXA REFERENCIADO Dl LP 1 8.059.803,78 ! 0,00 8.099.306,32 j 0,00 ; 39.502,54 0,49%
;  !

1,53% 1

CAIXA BRASIL IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP 711.861,67 ; 0,00 ' 0,00 ' 746.645,94 ! 34.784,27 4,89% 4,89% j

BB IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 875.589.21 i 0,00; 0,00 J 908.307,35 ! 32.718,14 , 3,74%
i  í
í  3,74% j

CAIXA BRASIL TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP i 6.484.475,98 ' 0,00 ; 6.516.439,96 > 0,00 31.964,00 . 0,49% 1,54% 1

CAIXA BRASIL IRF-M 1+ TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA LP : 0,00; 2.000.000,00 0,00 : 2.015.373,40 15.373,40 ' 0,77% 4,68% j

BB IDKA 2 TÍTULOS PÚBLICOS Fl RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 391.783,37 ; 0,00 : 0,00 ̂ 403.667,42 ! 11.884,05 3,03%
1

3,03% j

1,59% jBB PERFIL FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 649.410,68 ^ 0,00 ■ 0,00 ; 659.714,37 ; 10.303,69 1,59%

Total Renda Fixa 1.917.180,47 2,52%
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INSTlfuTO DE PREVIÒÊNCIA DE SÃO GQNÇALO DO AMÃRÀNTE'^-:
Relatório de Análise, Enquadramentos, Rentabilidade e Risco -'29/03/2018 '
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Retorno dos Investimentos após as movimentações (aplicações e resgates) no 1° Trimestre / 2018

I—

Ativos de Renda Variável -:,.,Sado Anterior • : Aplicações

CAIXA CAPITAL PROTEGIDO BRASIL IBOVESPA II FIC MULTIMERCADO

j CAIXA SMALL CAPS ATIVO Fl AÇÕES

CAIXA BRASIL IBOVESPA Fl AÇÕES

j CAIXA DIVIDENDOS Fl AÇÕES,

I CAIXA INSTITUCIONAL BDR NÍVEL I Fl AÇÕES>

O.OO !
í

0.00 ;

^ 0,00 ;

0,00 ;

0,00 ;

2.000.000,00

1.000.000,00

810.267.87 '

1.754.404,41 ;

500.000,00:
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Resgates

0,00 !

0,00

0,00 ;

0,00 !

0,00

Total Renda Variável

Saldo Atual

2.064.753,89

1.014.901,68

803.563,07

1.747.125,09

'  475.480,34

Retomo (R$)

64.753,89

14.901,68

-6.704.80 ■

-7.279,32

-24.519,66

.. ■41.151,79 ;

Retomo (%) Instituição {%)

3,24%

1,49%

-0,83%

0,50%

-4,90%

0,97%

3,71%

11,56%

3,50%

•-2.61%

https://www.slru.com .br/platafoi7na/relatorios/relatorio.a8p?cliente=976&data-,ía/\j3/2018
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